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FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. Nº 75, INCISO Il da Lei 14.133/2021

é ORGÃO INTERESSADO:

OBJETO:
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)
Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração, Documento de Formalização da Demanda — DFD

para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROC

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃ

É

Estudo: Técnico Preliminar “E a o : E

So “Q présênte documento formaliza necessidade fundamentada éem
=

Estudo Técnico Preliminar acostado

cs ="
cr aos-autos do presente procedimento fios termos doinciso 1;

>

artigo 18-dá Lei l4,4133/ 2021:

ESPECIFICAÇÕES ÉÉ ESTIMATIVA DA coNmatAção . .

Item - «Descrição
:

É

“Unidade Quant,
1 1- Publicações de Atos Oficiais em Jomal de Grande Circulação Regional “PUBLICAÇÃO 150

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Senador La Rocque - MA, 18 de novembro de 2024

dd PN

Aoisés Milysses Alves Arruda
Secretá icipal de Administração

126/2022
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE SENABOR LÁ ROCOUE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO Seios Rrnrmede ate açe

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, 01.598.970/0001-01

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da
Organização.

| Problema Resumido
HE A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque enfrenta dificuldades na efetiva divulgação de atos

oficiais, comprometendo a transparência e o acesso à informação pela população.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a melhor

solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque enfrenta um desafio significativo em relação à divulgação de

atos oficiais, o que compromete a transpatência nas ações governamentais e o acesso à informação pela
população. A dificuldade na disseminação adequada dessas informações resulta em uma lacuna
comunicacional entre a administração pública e os cidadãos, que têm o direito de ser informados sobre as
decisões e ações que impactam sua vida cotidiana e seu entorno.

A ausência de um mecanismo efetivo para a divulgação de atos oficiais prejudica não apenas a transparência,
mas também aumenta a desconfiança da população em relação às atividades do governo municipal. Quando
informações relevantes não estão acessíveis, ocorre uma falha no processo democrático, pois impede o
controle social e a participação ativa dos cidadãos na gestão pública. Essa situação torna-se ainda mais crítica

em tempos onde a valorização da transparência e da prestação de contas é cada vez mais exigida pela
sociedade.

Ademais, a falta de clareza e acessibilidade das informações oficiais pode acartetar em desigualdade no acesso
à informação, penalizando aqueles que buscam se informar e participar ativamente da cidadania. Para atender
ao interesse público, é crucial que a Prefeitura busque maneiras de eliminar essas barreiras informacionais,
permitindo que toda a comunidade tenha condições iguais de acesso e compreensão dos assuntos públicos.

Consequentemente, é imperativo que a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque estabeleça medidas que
garantam a efetiva divulgação de seus atos oficiais, promovendo, assim, a transparência da gestão pública.
Esta necessidade de comunicação eficaz não apenas reforça princípios democráticos, mas também fomenta
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a construção de uma relação de confiança entre a administração pública e os cidadãos, essencial pata um

bom funcionamento da esfera pública e para a promoção do bem-estar da população.

A divulgação de atos oficiais é um componente essencial para a transparência e o acesso à informação, que

são pilares da Administração Pública. Tendo em vista a necessidade da Prefeitura Municipal de Senador La

Rocque de aprimorar sua comunicação com a população, foram definidos os seguintes requisitos que a

solução contratada deverá atender:

Entregar serviços de qualidade e de acordo com a proposta apresentada, respeitando e cumprindo com os

prazos de entrega estabelecidos. Disponibilizar para o município um contato imediato (telefone/e-mail) do

-" responsável pelas publicações da empresa. A contratada deverá executar os serviços de acordo com as

necessidades do Município, devendo ser realizada a publicação nos moldes de formatação, quantidade e

conteúdo disponibilizado pela contratante. Encaminhar layout prévio da publicação à contratada para

aprovação. Quanto ao prazo para publicação, deverá ser feita no prazo máximo de 1 (um) dia após o

encaminhamento do Município, exceto se o encaminhamento for após o horário de fechamento da edição,

sendo esta realizada no dia subsequente.

No dia da publicação/ veiculação, a contratada deverá fornecer em formato digital (PDF) a publicação

realizada e encaminhá-la por e-mail ao solicitante, sem custo adicional.

Esses requisitos visam assegurar que a solução contratada atenda plenamente à necessidade identificada,

garantindo transparência e facilidade no acesso à informação pela população de Senador La Roeque.

1. Solução: publicações oficiais

nr - Vantagens:
- Custo: Alto custo inicial para desenvolvimento e manutenção a longo prazo, mas potencialmente

menor que outras soluções se existirem ferramentas gratuitas ou de baixo custo.

- Qualidade: Permite publicação de dados estruturados, aumentando a facilidade de entendimento por
parte da população.

- Flexibilidade: Adaptável a diferentes formatos de informações e atualizações constantes.
- Manutenção: Necessita de equipe especializada para garantir atualizações regulares e funcionamento

adequado.
- Suporte: Pode requerer suporte técnico contínuo, dependendo da complexidade da plataforma.
- Tempo de implementação: De médio a longo prazo, considerando o planejamento, desenvolvimento

e implementação.

- Desvantagens:
- Dependência de tecnologia e habilidade técnica local para gestão correta.

- Alto custo inicial pode ser um impeditivo para a implementação rápida.
- A dependência de internet pode excluir partes da população em áreas com acesso limitado.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, atretirandosoco

Análise comparativa:

- O Portal da Transparência é ideal para manter a qualidade e a formalidade dos atos oficiais, mas apresenta
alto custo e demanda de manutenção.

- As Redes Sociais oferecem uma solução de baixo custo e rápida implementação, mas podem falhar em

atingir o público-alvo completo e qualidade da informação.

- O Aplicativo Móvel proporciona uma interatividade significativa, mas envolve custos altos e dependência
tecnológica.

- Os Boletins Impressos são acessíveis a todos e de custo relativamente baixo, embora apresentem
desvantagens em termos de eficiência de tempo e atualização de informações.

wo A escolha da solução deve considerar o equilíbrio entre à eficácia na divulgação dos atos oficiais e a

capacidade técnica e financeira da Prefeitura Municipal para implementar e manter a solução escolhida.

Pretende-se realizar a contratação de empresa para publicação de avisos de licitação e outras publicações de

interesse do município de Senador la Rocque, em jornal de grande circulação no estado do maranhao,
devendo ser disponibilizado na forma impressa, via e-mail, e em plataforma eletrônica (on-line). Vale

registrar que não há uma definição legal do que é considerado um jornal de grande circulação, desta forma,
adotaremos os seguintes critérios para tal definição:
a) Estar disponível de forma impressa, bem como possuir versão digital;
b) Ser distribuído de forma habitual;
c) Não ser direcionado para público determinado;
d) Atingir, comprovadamente, o público do Estado do Maranhão com vistas a fomentar a geração de

empregos com mão de obra local, bem como em virtude de ser a área de atuação deste Departamento.
Sugere-se a realização de contrato com vigência de 12 (doze) meses, prorrogável na forma da lei.

o

A solução escolhida compete a execução estimada, e se tratando de publicidade legal a qual denota

quantitativos não exatos, não se tem exatidão do quanto será utilizado do objeto em questão, por isso do

mesmo ser estimado, devendo ser executado de forma parcelada também justificando o pregão no formato
registro de preços.

ae 7

A Administração Pública Municipal é composta pot diversas Secretarias sempre engajadas em cumprir com
a obrigação pública visando o bem estar da coletividade. E nessa linha de ideias, procedeu-se o levantamento
das demandas do município para elaborar a presente documentação, encontrando-se no procedimento os
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elementos que dizem tespeito ao objeto licitado. A estimativa da demanda é baseada em estimativa do

quantitativo de procedimentos que devem se dar publicidade no decorrer do exercício, focando na

transparência pública. A aquisição oferecerá uma maior transparência e também a amplitude publica dos

atos legais do Município de Senador La Rocque MA, principalmente com relação aos Processos Licitatórios

e contratações, de volto do erário público, garantindo de forma mais eficiente a aplicação de recursos,

resultando assim em uma:

a) Maior amplitude local/tegional da divulgação de atos públicos;
ais executados pelo Poder Público
a TA

E
a , cce npb) Maior transparência nos atos ofici

Ro

ad Já há servidores capacitados para realizar a fiscalização do contrato, não sendo necessária nenhuma

providência específica.

Todas as licitações com base na Nova Lei de Licitações dependem da contratação em tela, haja vista a

obrigatoriedade de publicação em jornal de grande circulação.

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente indispensável.

Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão é PLENAMENTE

VIÁVEL.

Senador La Rocque - MA, 18 de novembro de 2024

Moisnigiyss s Alves Arruda
Secretário Municipal de Administração

126/2022
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO.

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o nº
080/2024, no dia 18 de novembro de 2024 que tem por finalidade CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM

JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES

DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE MA.

Moisés Wiysses AlveNArruda

Secretário Municipal de Administração
126/2022
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a)DESPACHOPARA COTAÇÃO DE PREÇOS | A
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Departamento de Cotação de Preços
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE LEVANTAMENTO DE

PREÇOS DE MERCADO COM VISTAS AO

ESTABELECIMENTO DE PREÇOS DE REFERÊNCIA EM

ATENDIMENTO AO INCISO IV DO ARTIGO 18 DA LEI

14.133/2021.
“=- Prezados,

Solicitamos que seja realizado estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, nos termos do inciso IV, artigo 18

da Lei 14.133/2021, respeitando-se os critérios estabelecidos no Documento de Formalização de Demanda pelo

Setor Requisitante.
O procedimento de levantamento de preços de mercado deverá respeitar os critérios do art. 23 da Lei

14.133/2021 e no regulamento deste órgão.

Concluído as solicitações acima, devolva-se os autos para análise e providências necessárias ao devido

andamento do Processo.

Senador La Rocque - MA, 19 de novembro de 2024

Moita NA s Arruda
Secretário ícipal de Administração

126/2022
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Pesquisa realizada entre 22/11/2024 10

Relatório perado ne sia 22/UU2025 RSI (HP: Zstira Ty: FO72:RAbróbice-e

atos oficiais / legais ao jornal de grande circulaçãono estado, segundaa sábado, incliindo feriados:

35 e 22/11/2024 12:03:29

BrtecirdRso

QUANTIDADE “PREÇO moi PERCENTUAL

ESTIMADO

440 “R$ 363, fun
o

-

Órgão Público
| Governamentais

“ESP.DEL/SECÉPOL -ABRAHÃO IHPOURI FIHOSANT

DO DE SÃO PAULO | ESP-SECRE

P-UNESP-FACUL DE ENGENHARIA-CILHA SOLTEIRA
GOVERNO DO E:

INOVAÇÃO | ES

ESCOLA DE MAGISTRATURA-DO ESTADO.DO RIO-DE JANEIRO:

Valor Unitário

“PREÇO Est. TO
CALCULADO

R$363,71 "R$ 54.356,50

Data
'

Identificação na Preço
Licitação

“ GOVELÍNODO ESTADO DÉ SÃO-PAÚLO,| ESPSECRETÁRIA DA SEGURANCA PUBLICA1: Disperigode= 2504/2024: R$ 353,88
Licitação Nº:
0924/2024".
UASG:

180314

Dispensa de 11/040024 R$347,25

Licitação Nº

90016/2024
UASG:

102318

Dispensa de

Licitação Nº.

9000212024":

UASG;|
«e S26765

20/02/2024 R$390,00

R$ 363,71

[ Mediana dos Preços Obtidos: R$ 353,88 1

Relatório gerado no dia 22/11/2024 10:52:10 (IP: 2804:328 1072:f000:60ce:e758-focf.desr)
Código Validação: SminVIMEXVIJDIOInO6cgcsWUmiv%2I9EvuhlosHOvzMqHUBNPImEWA%3d%Id

Media dos Preços Obtidos. R$ 365

- Valor Globalk R$ 54.556,50

http:/vrww.bancadeprecos.com. br/Certificado Autenticidade ?token=SminVIM$:VIJDIONCEcgcôsWUmiv%25219E vuhlosHOvzMqHUBnPImEWA%253d%253d 1/44



Detalhamento dos Itens

Quantidade Descrição

150-Unidades “publicidade «atos Oficiais/ legais ho: jornal de grande cito

Preço (Compras Governamentais) |: Mediana das Propostas Finais

Inc. [Are Sºda IN 65 de 07 de dulhode 2021 (Ler nº tá, 133)

Órgão: GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ESP-SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA

ESP-DEL. OL. -ABRAHÃO E KFOURI FILHO-SANT

Objeto: Contratação de empresa paraaprestação de serviço de publicação de Edital em Joral de

Grande Circulação do Estado de São Paulo, para atender as necess jades da Delegacia

Seccional de Polícia de Santos

Descrição: Publicações Promocionais / Editais - Contratação de empresa para à prestação de

serviço de publicação de Edital em Jornal de Grande Circulação do Estado de São Paulo,

para atender as necessidades da Delegacia Seccional de Policia de Santos= CatSer; 4227 - Publicações Promocionai

Razão Social do Fornecedor

LOPES DE MELO FREITAS45883418 GABRIEL ELTI

29.418. 316/0001:80 - ADINP DISTRIBUIDORADE DIÁRIOS: OFICIAIS LTDA M/E

ETA SP LIDA04.735.364/0001-70 JORNAL 64

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais

du IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nm" 14,133)

O PAULO
CIA TECNOL, E INOVAÇÃO

HA SOLTEIRA

Órgão: GOVERNO DO ESTADO DI

ESP-SECRETARIA DE. CI

ESP-UNESP-FACLIL.DE ENGENHARIA-C.

Objeto: Contratação de serviço de publicação em jornal de grande circulação

Descrição: Publicação, Impressão de Jornal / Revista / Livro - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

PUBLICIDADE EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DE SÃO

PAULO PARA PUBLICAÇÃO LEGAL. O SERVIÇO SERÁ REALIZADO

CONFORME ÀS NECESSIDADES DO ÓRGÃO.

CatSer: 10049 - Publicação, Impressão de Jornal / Revista/ Livro

CN J Razão Social do Fornecedor

00.662.31510001-02

VENCEDOR?

10.277.241/0001-36 FERNANDA E PONTIN

Retatório gerado no dia 22/11/2024 10:52:10 (IP: 2804:a28; 1072:$000:60ce:6758:fccf-da8f)
Códiga Validação: SminVIMBXVIJDIOtNOScgcôsWUmiv>219EvuhlosHOvzMqHUBnPtmEWAKIKI

(AÚRICA DE/PRODUCOES SERVICOS DE PROPAGANDAÉ PUBLICIDADE LTDA

-.PHABRICA DE:PRODUCOES SERVICOS: DE PROPAGANDA E.PUBLICIDADE LTDA”

http:/wmw bancodeprecos, com.briCertificadoAutenticidade ?token=SminVIMbVIJDIOInCBegcBs WU miv%25219EvuhlosHOvzMqHUBNPtmBWA%253d%253d

= Crgiedos DO

Observação

«lação no estado, segunda a sábio, incluíndo feriados.

R$353,88

2/04/2024 10:16Data:

Modalidade: Dispensa

SRP: NÃO

identificação: Dispensa de Licitação Nº 90924/2024 *

UASG: 180314

Homologação: 30/04/2024 13:10

Fonte: www.gov.bricompras/pt-br

Quantidade: 36

Unidade: UNIDADE

sp

Valor da Proposta Final

“R$ 258/70.

R$ 260,00

R$447,75

R$ 450,00

R$347,25

Data: 11/04/2024 09:22

Modalidade:

SRP:

Dispensa

NÃO

Dispensa de Licitação Nº 90016/2024 /

UASG: 102318
tdentificação:

Lote/ttem: “1

Ata: N/A

Homologação: 17/04/2024 08:15

Fonte: www.gov.br/compras/pt-br

Quantidade: ló

Unidade: UNIDADE

UF: SP

Valor da Proposta Final

= R$31750

R$320,00

2/14



CNPJ Razão Social
d

do Fornecedor Valorda
à

Proposta Final

28.594 52 5/0001-Ft
R$ 33 30

50.881.818/0001-39  5n.88] 818 BRIAN ROBINSON R$ 357.00

SA SL QUNOOOILSS 54451 007PELIPE-PEREIRA BÁCERAR. R$ 362,00

1.779 005/0001-80 ELOA PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA
, “o

. a o R$363,45

Preço (Compras Governamentais) 3: Mediana das Propostas Finais R$ 390,00

Inc. 1.48 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2024 (Leim” 14.133)

Órgão: ESCOLA DE MAGISTRATURA DO ESTADO DO RÍO DE JANEIRO Data: 20/02/2024 |4:21

Objeto: O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Coniratação Modalidade: Dispensa

de empresa, visando à prestação de serviços de publicação de avisos de atos SRP: NÃO

convocatórios de licitações, devendo ser as publicações veiculadas em posição Identificação: Dispensa de Licitação Nº 90002:2024/
determinada ou não, em jornal diário impresso, de grande circulação no Estado do Rio de UASG: 926765
Janeira e Município do Rio de Janeiro, conforme especificado no Termo de Referência.

Lote/ltem: /

Descrição: Publicação, Impressão de Jarnat / Revista / Livro - Contratação de empresa, visando à
nan : ni tara Atas Nº

prestação de serviços de publicação de avisos de atos convocatórios de licitações,
ta: N/A

veiculadas em posição determinada ou não, em jornal diário Homologação: 19/06/2024 17:10
devendo ser as publicações

impresso, de grande circulação no Estado do Rio de Janeiro e Município do Rio de Fonte: www. gov br/compras/pt-br

Janeiro. conforme especificado no Termo de Referência. Quantidade: 20

CatSer: 10049 - Publicação, Impressão de Jornal / Revista / Livro Unidade: UNIDADE

UF: RI

“=us CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da
à

Proposta Final

00.667:315/0001-02  .-PHABRICA DE PRODUCOES SERVICOS DE: PROPAGANDA E PUBLICIDADE LTDA: : R$ 95,00

*VENCEDOR*

PÚBLICACOES DE
E

EDITAIS BIREU1 R$ 288,0018.876.112/0001-76 GIBHOR PUBLICIDADE

“soa. S18 BRIAN ROBINS N o E

açã e :

R$ 350,00

w EM PUBLICIDADE LM IDA
R$ 390,00

B SB Si6/0001-80
Í ADI p DISTRIBUIDORA DE DIARIOS ore ais LIDA ME: R$504.00

37.807.926/0001-01 | ANDREZA CORNELIO DOS SANTOS BobSU0Ó5562
R$ 850,00

10. 27; 24 1/0001-36 FERNANDA F PONTIN º
'

R

R$ 900,00

Max A. ruz

7 me É
Assinatura

Max Araújo Paiva Cruz 22/11/2024

Relatório gerado no dia 22/11/2024 10:52:10 (IP: 2804:228:1072:1000:60ce:e758-fecf.dasf)
Código Validação: SminVIMExVIJDIOtNOBcgc6sWUmiv%219E vuhlosHOvzMqHUBNPtmGWA%IG%Id
http:/Mwaw bancodeprecos. com.briCertificadoAutenticidade?token=SminVIMIXVIJDIOtNCBcgcôsWU miv%25219E vuhlosHOvzMgHUBNPtmEWA%253d%253d 3/4



Extrato de fontes utilizadas neste relatório

ATENÇÃO: 0 Banco de Precos é tma sointão tecmolóvica ane atgade aos orrâmetros de gesquisa disnostov em Leis simentes. Insiricões
Normativas. Acórdãos, Negulumentos, Decretos Burtarias. Sendo assim, por reynir dincenas tontos covernamentais complementares e sites

dedfominio-amplo, o sistema nãd é considerado unia fonte. sim, nlh tuio para que as pesquisas Sejam realizadas de forma seguro Agito

eficaz,

Fontes utilizadas nesta cotação:
1- Compras.gov.br

Data: 22/11/2024 11:59:51
Acessar a fonte aquiwww.gov.br/compras/pt-br

Retatório gerado no dia 22/11/2024 10:52:10 (IP: 2804:a28:1072:1000:60ce:e758:fecf.desf)
Código Validação: SmlnVIMfxVIJDIOtNC6cgoSsWUmiv%2f9EvuhlosHOvzMqHUSnPImBWA%3d%3d
hitp:/Avyw bancodeprecos.com.br/Certificado Autenticidade token=SminVIMfXVIJDIO INC BegoBsWUmiv%25219E vuhlosHOvZMqHUBNPIMBWA%253d%253d 44



ESTADO DO MARANHÃO =|[is
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE NADOR LÃ)

né

“DESPACHO

Ashr
Moisés Wlysses Alves Arruda
Secretário Municipal de Administração

Em atenção a vossa Solicitação para realização de Pesquisa de Preços de Mercado, pata CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL
DE GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE
SENADOR LA ROCQUE MA. , informo que todas as solicitações foram devidamente atendidas.

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, $ 1º, que dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no

=- âmbito da administração pública, informa-se que os procedimentos de pesquisa de preços foram realizados na seguinte

conformidade:

Fontes utilizadas nesta cotação:

Compras.gov.brData: 02/12/2024 11:59:51
www.gov.br/compras/pt-brAÃcessar a fonte aqui

1-O valor previamente estimado da presente contratação está compatível com os valores praticados pelo mercado,
considerados as fontes pesquisadas e as quantidades a serem contratadas, na seguinte conformidade:

“ ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
tem di . =

.

Desctição - ne co Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

o Publicações de Atos Oficiais em Jornal de Grande Circulação *' PUBLICAÇÃ 150 R$363,71 54.556,50
egional o oValor Total º

.
R$ 54.556,50

Diante do exposto, atesto para os devidos fins a veracidade das informações apresentadas nas cotações em

ta anexo deste processo, a fim de levantarmos preço estimado para o referido processo de contratação.

Senador La Rocque - MA, 25 de novembro de 2024

Max A. Paiva
Diretor do Dept? mpras

Portaria, 023
Pref. Mun. de Rocque-MA

MagÃr hjd Paiva Cruz
Diretor de De amento de Compras

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadorlarocque.ma.gov.br
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1.2.

1.3.

DO OBJETO
1.1,

ESTADO DO MARANHÃO us (5) Ms
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE SENADOR LA ROCOSE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa para prestação de serviços de
Publicações de Atos Oficiais em Jornal de Grande Circulação Regional, para atender as necessidades
do município de Senador La Rocque MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste
instrumento
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.
O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais se
destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 14.133,
de 2021.

2: ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE-CONSUMOo 2.1.

“Item
'

1 - Publicações de Atos Oficiais em Jornal de Grande PUBLICAÇÃ
Circulação Regional o :

(6)

O custo estimado total da contratação é de R$ 54. 556,50 (cinquenta e quatro mil e quinhentos e

cinquenta e seis reais e cinquenta centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

“ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DAICONTRATAÇÃO. ss loDescrição Sa o Unidade Quant:R$ Unit. R$-Total

150 R$363,71 - 54.556,50

Valor Total | es a = R$ 54.556,50

3:/DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA-CONTRATAÇÃO
3.1.

3.2.

33.

34.

35.

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque enfrenta um desafio significativo em relação à

divulgação de atos oficiais, o que compromete a transparência nas ações governamentais e O acesso
à informação pela população. A dificuldade na disseminação adequada dessas informações resulta
em uma lacuna comunicacional entre a administração pública e os cidadãos, que têm o direito de ser
informados sobre as decisões e ações que impactam sua vida cotidiana e seu entorno.
A ausência de um mecanismo efetivo para a divulgação de atos oficiais prejudica não apenas a

transparência, mas também aumenta a desconfiança da população em relação às atividades do
governo municipal. Quando informações relevantes não estão acessíveis, ocorre uma falha no
processo democrático, pois impede o controle social e a participação ativa dos cidadãos na gestão
pública. Essa situação torna-se ainda mais crítica em tempos onde a valorização da transparência e
da prestação de contas é cada vez mais exigida pela sociedade.
Ademais, a falta de clareza e acessibilidade das informações oficiais pode acarretar em desigualdade
no acesso à informação, penalizando aqueles que buscam se informar e participar ativamente da
cidadania. Para atender ao interesse público, é crucial que a Prefeitura busque maneiras de eliminar
essas barreiras informacionais, permitindo que toda a comunidade tenha condições iguais de acesso
e compreensão dos assuntos públicos.
Consequentemente, é imperativo que a Prefeitura. Municipal de Senador La Rocque estabeleça
medidas que garantam a efetiva divulgação de seus atos oficiais, promovendo, assim, a transparência
da gestão pública. Esta necessidade de comunicação eficaz não apenas reforça princípios
democráticos, mas também fomenta a construção de uma relação de confiança entre a administração
pública e os cidadãos, essencial para um bom funcionamento da esfera pública é para a promoção
do bem-estar da população.
A publicação de editais de licitação em jornal de grande circulaçãoé obrigatória, de acordo com o
attigo 54, $ 1º,da Lei nº 14.133/2021. Além disso, é também obrigatória a publicação no Diário
Oficial do ente licitante.
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10:

1.

ESTADO DO MARANHÃO ENTE UR (3 Mg
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA RO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA!

3.6. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação
se

à pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

“DO ALINHAMENTOCOM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2024.

DESCRIÇÃO DA-SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO:-
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

"REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO|
6.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa

complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm
condições de prestar o serviço de forma independente.

“DAS AMOSTRAS :

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO.
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Leinº 14.133, de 2021.

“DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Nãoé admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS : “ É : :

104. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos 1 e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP,
inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e Empresas
de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação
para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por
cento) superior ao melhor lance, nos termos do $2º do art. 44 da LC 123/2006;

10.14. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas e

empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite
de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do $3º do art. 48 da LC
123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento
econômico e social.

CDA: VIGÊNCIA CONTRATUAL:qi o prazo de vigência da contratação é de12 (MESES) contados doinício da vigência que consta
descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

: FORMÁE CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO
DIRETA, na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
www .senadorlarocque.ma.gov.br
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pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento
12.2. O fornecimento do objeto será parcelado, conforme a execução dos serviços.

ESTADO DO MARANHÃO us 1)Mis
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE SENABDR LÁ ROC

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

13. PROPOSTADE PREÇOS: is E O ani ?

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos é indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo

e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total
(numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias.

14: EXIGÊNCIASDE HABILITAÇÃO ls- 14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

-" documentação:
141.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

catgo da Junta Comercial da respectiva sede;

141.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
141.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.4. | No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

141.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
141.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia

el! 141.7.

14.1.8.

141.9.

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem comoo registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 1971,
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;
No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente.
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
14.21.

14.2.2.

Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,
independente se.a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação
de propostas e lances.
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal
do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda
Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA |- CNPJ: 01.598.970/0001-01
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA RO!

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇ

1423. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comptóvando possuir Inscrição
Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de

Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

1424. — Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
142.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela

Secretaria da Fazenda Estadual;
14251. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

14.2.6. | Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela
Secretaria da Fazenda Municipal;

14261. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

142.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica
Federal;

142.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CND), emitida por órgão competente da Justiça do

o, Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);
14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal,

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de

2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de

regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte
que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma

restrição, aplicando-se o prazo de regularização.
14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação

dos seguintes documentos:
14.3.1.: Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da

pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade

constante da própria certidão;
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14.311.

mdPRESRAVORA DE

Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser
apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do
domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da
lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios.

143.21.

14.3.2.2.

143.23.

Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço
Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº
2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital —

ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial
e os termos de abertura é encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas
as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por
entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas — Brasileiras — ICP —

Brasil.
143.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho

Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos
nos termos do $1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma:

S6

Índice de Liquidez Geral (2 1,00):

—
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

“ Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (2 1,00):
Ativo Circulante

LC= OINTANTICOPassivo Circulante

Índice de Solvência Geral (2 1,00):

o Ativo Total
” Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

143.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou
superior a 1 (um).

143.5. | As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira
menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os
tiscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do
valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da

proposta através de índices oficiais.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROC!
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143.6. — O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício;

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

1441. — Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
144.11. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições
peculiares da contratação.

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as

seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
145.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 14. 133/2021);

= = 145.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na

forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);
14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63,

$ 1º, da Lei nº 14.133/2021).

15. - MODELO DE EXECUÇÃO DO ÓBJETO
Condições de Entrega

15.1. A execução de um contrato de prestação de serviços de publicação de atos oficiais em um jornal de

grande circulação regional deve ser feita de acordo com a demanda da contratante.
15.2. A publicação do material remetido deverá ser efetuada no dia útil imediatamente posterior à data da

solicitação de publicação da mesma, que ocorrerá por envio de e-mail, respeitado o horário de
fechamento da edição do jornal que deverá ser informada pela contratada.

15.3. Na hipótese de atraso na publicação das matérias, ou se o órgão solicitante detectar algum defeito,
vício ou incorreção na publicação, em decorrência de ação ou omissão da contratada ou do respectivo

ue” jornal, a contratada ficará obrigada a corrigir os vícios ou defeitos a que tiver dado causa, nos mesmos
prazos utilizados para a publicação inicial, correndo a publicação retificadora às suas expensa.

15.4. | O serviço será solicitado parceladamente de acordo com a necessidade e conveniência do órgão
solicitante, gradativamente, ao longo do período de vigência do Contrato.

15.5. O imaterial para publicação será enviado através de e-mail, conforme estabelecido pela contratante.
15.6. A empresa CONTRATADA deverá enviar e-mail de confirmação quanto ao recebimento da matéria

enviada enviada pela CONTRATANTE, referente à solicitação de publicação, imediatamente após
o seu recebimento.

15.7. Deverão ser observadas na execução do serviço, todas as disposições contidas neste Termo de
Referência.

15.8. As publicações contratadas deverão ocorrer conforme a demanda da CONTRATANTE e o seu
pagamento somente ocorrerá. após a execução dos serviços, mediante apresentação de documento
de cóbrança acompanhado de cópia da publicação efetuada.

15.9. Os textos a serem publicados serão enviados pela prefeitura Municipal:à contratada por e-mail, em
dia útil, dentro dos horário de expediente da CONTRATADA e em conformidade com este Termo

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www .senadorlarocque.ma.gov.br
Página 6 de 10



15.10.

ESTADO DO MARANHÃO us (9) Mg
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROgÉ LiiocauE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA -

de Referência, ficando a cargo da CONTRATADA os de
necessários à realização das publicações.
A CONTRATADA deverá enviar e-mail de confirmação quanto ao recebimento da matéria enviada

pela CONTRATANTE imediatamente após o seu recebimento.

16. -MODELO.DE GESTÃO DO CONTRATO:
16.1.

16.2.

16.3.

ur= 16.4.

16.5.

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme
endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica

16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
1671. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, $1º da Lei nº 14.133, de
2021).

16.72.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

16:7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

16.7.4. | No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

16.7.5.. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

Fiscalização Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

16.8.1. | Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
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tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocortências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

= administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
var menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.
16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

16.14, O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para O

aprimoramento das atividades da Administração.
16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.

17. - DÁ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ss si :

17.4. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o
momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

os” 18:-DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do tecebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
pot igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
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emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.
18.6. O prazo paraa solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO: , O E

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:
19.21. o prazo de validade;

as / 19.2.2. a data da emissão;
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante,
19.24. o período respectivo de execução do contrato;
19.2.5. o valor a pagar; e
19.26. — eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante.
19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do att. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

19.5.  Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, pata que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

to contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos áutos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da

despesa, conforme item anterior,
19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
19.12. - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.121. — Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na-fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
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19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

Senador La Rocque - MA, 26 de novembro de 2024

1

MoisNUIfsses Mives Arruda

rd- Secretário Municipal de Administração
126/2022
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SOLICITAÇÃODE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Ao
Departamento de Contabilidade
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE
GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE
MA.

Senhor Contador,

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária, bem
comoa classificação orçamentária/ financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO
ADMINISTRATIVO nº 080/2024, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE
CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE
SENADOR LA ROCQUE MA.

O valor total estimado da presente demanda é de R$ 54.556,50 (cinquenta e quatro mil e quinhentos ecinquenta e seis reais e cinquenta centavos)

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado.
Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos

votos de elevado apreço.

Senador La Rocque - MA, 27 de novembro de 2024
.

Assinado de forma digitalMARCOS JOSE por MARCOS JOSE RIBEIRO
RIBEIRO LUCIO:02361587327

Dados; 2024.11.27 09:46:217LUCIO:023615873: “0300

Secretário Municipal de Finanças
Marcos Jose Ribeiro Lúcio

Portaria 06/2021
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ps eee E po ao NENTE9,“INFORMAÇÃODE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA pa R

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a)
Marcos José Ribeiro Lúcio

NV+Secretário Municipal de finanças

ASSUNTO: INFORMAÇÃO DE DISPONIBILIDADE

ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE

ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO

REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO

MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE MA.

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, que revendo a Lei

Orçamentária vigente no corrente exercício financeiro, verificou-se que há programa, classificação e

disponibilidade orçamentária necessária e suficiente para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO

REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE MA. objeto
do Processo Administrativo nº 080/2024, podendo ainda, se for o caso, ser o saldo orçamentário
suplementado, sob a seguinte rubrica:

ELEMENTO DE DESPESA  3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
ORGÃO 01 - Prefeitura Mun. de Senador La Rocque.
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA0105 - Secretaria Mun. de Adm. e Planejamento
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL 04.122.0052.2-010. Manutenção da Sec. de Administração e
Planejamentos.

Remetam-se os autos à Secretaria Requisitante.

Senador La Rocque - MA, 28 de novembro de 2024
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenador(a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das Despesas -

QDDe para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa, cujo objeto
é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS

OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE MA. no valor R$ R$ 54.556,50 (cinquenta

e quatro mil e quinhentos e cinquenta e seis reais e cinquenta centavos tem adequação orçamentária e financeira

com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso II, da Lei Complementar nº 101/2000.

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101/2000,

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que somadas

todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não ultrapassam os

limites estabelecidos para o presente exercício financeiro.

Senador La Rocque - MA, 28 de novembro de 2024

:. Assinado de forma digital porMARCOS JOSE MARCOS JOSE RIBEIRO

RIBEIRO
=

“4UCIO:02361587327
à 4 Dados; 2024.11.28 09:38:39

LUCIO:02361587327 Sa00 og

Secretário Municipal de Finanças
Marcos Jose Ribeiro Lúcio

Portaria 06/2021
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Constrisçãoa Trneformandio 2021-2024ocre
DESPACHO PARA APROVAÇÃOE AUTORIZAÇÃO -

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a)
Bartolomeu Gomes Alves
prefeito Municipal

Prezado(a),

Venho pelo presente, encaminhar à Vossa Excelência Termo de Referência, elaborado pela equipe de
planejamento para que avalie e APROVE, bem como AUTORIZE ao setor competente à abertura de
Processo de Contratação tendo por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER

AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE MA., no valor de R54.556,50 (cinquenta e

quatro mil e quinhentos e cinquenta e seis reais e cinquenta centavos). para a Secretaria Municipal de

administração planejamento, e demais unidades participantes do presente procedimento,

Informo que o presente procedimento já se encontra autuado, restando apenas análise do Termo de

Referência e a sua devida aprovação.

Senador La Rocque - MA, 29 de novembro de 2024

i

nata N
Moisés Wlysses

Ah s Aguda
Secretário Múgicipal administração

12072022
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GABINETE DO PREFEITO

-
AUTORIZAÇÃO E APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Prezado(a),

Estando devidamente cumpridas as formalidades legais, AUTORIZO a abertura
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO
REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA

ROCQUE MA...., no valor de R54.556,50 (cinquenta e quatro mil e quinhentos e cinquenta e

seis reais e cinquenta centavos). para atende as necessidades da Secretaria Municipal De

administração fica aprovado o termo de referência, como no processo se apresenta.

Remeta-se à comissão permanente de licitação para o devido processamento.

Senador La Rocque - MA, 29 de novembro de 2024

É Assinado de forma digital
BARTOLOMEU “cor BARTOLOMEU GOMES

GOMES é “ALVES:00013352350
p

19 Dádos: 2024.11.29 09:37:36
ALVES:00013352350 ico:

Bartolomeu Gomes Alves
Autoridade Competente
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Construindo o Iransforvendo aizradas

GABINETE DO PREFEITO
Portaria nº 005/2024, de 12 de janeiro de 2024.

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro,
“Equipe de Apoio, Comissão de Contratação e
Fiscais de Contratos, para conduzir os atos

“das: licitações e contratações municipais |

derivadasda Lei Federai nº 14.98/2024, e.
dá outras providências.

:
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Art. 3º-Nomeia-se OS servidores a Sra: Cicera:Alves da Silva
matrícula nº 0000173 e o Sr. Francisco de Sousa Reis, matrícula mo
0001027, para exercerem a função de equipe. de.“apoio da eita

:

contratações municipais derivadas da Lei Federalnº 14. 193/202



PREFEITURA

semi LA ROCQUE
Censiruindo e Troredormondo 2022004

GABINETE DO PREFEITO.
Art. 7º- Ficam nomeados como fiscais de contratos nos termosda -

:Lei nº 14. 138/2021 os seguintes servidores: Panis sorção

a) - FRANCISCO SOUSA: PEREIRA, matrícula
contratos relacionados a medicamentosé insumos-da- farmácia
complexidade e coleta de residuos hospitalares; |b)- LUCIANA FRANCO NASCIMENTO, ma cula
contratos relacionados a área da educação;

para os
:

ntratos de expedientes, limpeza, gêneros alimentícios,
anhante; contas de energiae água;



PREFEITURA CDE

ENADOR LA ROCOUEENADI
e Trarsfenhiando ROZI-2024
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TERMO DE AUTUAÇÃO

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - DISPENSA SEM DISPUTA

No uso de minhas atribuições, em 29 de novembro de 2024, autuo o presente Processo de
Contratação na modalidade Dispensa sem Disputa, sob o número 016/2024, originário do
Processo Administrativo nº 080/2024, que tem por finalidade CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL
DE GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE MA.

-

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO...
Nº PROCESSO | 080/2024

ADMINISTRATIVO:
'

Nº PROCESSO DE | 016/2024
CONTRATAÇÃO:

MODALIDADE: | DISPENSA SEM DISPUTA
ÓRGÃO RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PLANEJAMENTO
OBJETO: | CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM
JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO
DE SENADOR LA ROCQUE MA.

VALOR ESTIMADO: | R$ 54.556,50 (cinquenta e quatro mil e quinhentos e
cinquentae seis reais e cinquenta centavos)

FUNDAMENTAÇÃO: | Lei 14.133/2021, Art. 75, II - Dispensa em Razão de Valor
para Serviços e Compras

avalho de Macedo
antratação
*05/2024

Ee
Portaria n
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Rocaue

“DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA

“RESUMO D Os DADOSDO PROCESSO
“Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 080/2024

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: | 016/2024
MODALIDADE: | DISPENSA SEM DISPUTA

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: | SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PLANEJAMENTO

OBJETO: |CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM
JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL,a,- PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO
DE SENADOR LA ROCQUE MA.

VALOR ESTIMADO: | R$ 54.556,50 (cinquenta e quatro mil e quinhentos e
cinquenta e seis reais e cinquenta centavos)

FUNDAMENTAÇÃO: | Lei 14.133/2021, Art. 75, II - Dispensa em Razão de Valor para
Serviços e Compras

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em

epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Aviso de Dispensa e Contrato nos termos do Art. 53, da Lei

14,133/2021 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e consideração.

gs Senador La Rocque — MA 29 de novembro de 2024

atação
Portaria nº05/2024
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PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 080/2024
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021

PARECER:

ADMINISTRATIVO CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA
DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 75, II, DA LEI
Nº. 14.133/2021. VALOR INFERIOR AOS LIMITES LEGAIS.
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM
JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE
SENADOR LA ROCQUE MA. É DISPENSÁVEL A
REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO NA FORMA DO ART. 75, II,
DA LEI Nº. 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E DEMAIS
NORMAS APLICÁVEIS. TENDO A CONTRATAÇÃO
ATENDIDO AOS REQUISITOS DE VALIDADE E AOS
PREÇOS REGULARES DE MERCADO, É POSSÍVEL SUA
CELEBRAÇÃO NA FORMA APRESENTADA,

1. Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE
GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO
DE SENADOR LA ROCQUE MA. para o exercício de 2024, por meio de Dispensa Eletrônica de
Licitação, fundamentada no art. 75 da Lei nº. 14.133/2021.

2. Consta nos autos que a necessidade da referida aquisição foi justificada no
Documento de Formalização da Demanda acostado aos autos, elaborado pela Secretaria Municipal de

Administração e planejamento. No encaminhamento a Assessoria Jurídica, assevera o Agente de

Contratação que os autos do processo Administrativo nº 080/2024, foram enviados a ele, para
elaboração do aviso de contratação direta, para dispensa de licitação eletrônica.

3. Consta nos autos minuta do Aviso de Contratação Direta para análise. Por fim, foram
Prefeitura Municipal de Senador La Roeque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01

Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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CNPJ. 01.598.970/0001-01 .ASSESSOIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO
enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar parecer jurídico conclusivo,
na forma do art. 53 e do art. 72, III, da Lei nº. 14.133/2021, bem como considerando o disposto no art.
49, I, do Regimento Interno Administrativo.

É que merece ser relatado. OPINO.

4. Preliminarmente, convém observar que a Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, ao
regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em que a licitação é

dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação dispensável, as hipóteses estão previstas
no art. 75 da Lei nº. 14.133/21. Nesses casos, a licitação é viável, tendo em vista a possibilidade de

competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o legislador elencou determinadas situações em
que a licitação pode ser afastada, a critério do administrador, para atender o interesse público de forma
mais célere e eficiente.

5. Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei nº. 14.133/21, com atualização de valores dada pelo
DECRETO Nº 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023, a licitação será dispensável quando a
aquisição envolva o emprego de recursos inferiores a R$ R$ 59.298,20 (cinquenta e nove mil,
duzentos e noventa e oito reais e vinte centavos) , no caso de outros serviços e compras. Sabe-se que
cabe ao administrador fazer a análise do caso concreto, com relação ao custo-benefício desse
procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência e o interesse público que a contratação
direta proporciona.

6. Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a formalização de
um procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e celebração do contrato. A nova
Lei de Licitações e Contratos Administrativos traz um procedimento especial e simplificado para
seleção do contrato mais vantajoso para a Administração Pública. Assim, a IN SEGES/ME Nº, 67/2021,
dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº. 14.133/21, e institui o
Sistema de Dispensa Eletrônica, com a finalidade de dotar de maior transparência os processos de
aquisição de menor valor.

7. No caso em comento, busca-se a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO
REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA
ROCQUE MA. cuja justificativa encontra-se inicialmente no Documento de Formalização da
Demanda, elaborado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Conforme consta nos

autos eletrônicos, foram elaborados estudo técnico preliminar e análise de riscos, os
quais foram autorizados pela autoridade Competente do Município.
18. O preço máximo total estimado para a aquisição, conforme se extrai do Termo de Referência

59.298,20 (cinquenta e nove mil, duzentos e noventa e oito reais e vinte centavos)elaborado pelo setor
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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demandante, se apresenta inferior ao limite estabelecido no artigo 75, II, da Lei nº. 14.133/21. No
caso em tela, o preço máximo admitido para a presente aquisição tomou por referência através
Compras.gov.brData: 02/12/2024 11:59:51

www.gov.br/compras/pt-brAcessar a fonte aqui conforme consta no despacho do Diretor do
Departamento de Compras. Assim, a pesquisa de preços foi efetivada na forma do art. 23 da Lei nº.
14.133/21, mostrando-se satisfatória.

9. Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação necessária para o

procedimento, inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos termos do art. 72, II, da Lei nº.

14.133/21, além do art. 5, H, da IN SEGES/ME Nº. 67/2021. Assim, em atenção ao comando legal que

determina a verificação de existência de recursos financeiros previamente à realização da contratação,

consta nos autos que há previsão de crédito orçamentário para suportar tal despesa, conforme indicação

nos autos despacho do Direto Geral de Contabilidade.

10. Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e 84º, da Lei nº 14.133/2021, esta

Assessoria Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação direta, inclusive da minuta

do Aviso de Contratação Direta, para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO

REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE

MA.., por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação, fundamentada no art. 75, II, da Lei nº.

14,133/2021, opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito.

Salvo melhor Juízo. É o PARECER.

Departamento Jurídico da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque, Estado do Maranhão,
em 02 de dezembro de 2024.

dell,
Dr. Valteval Silva Sousa

OAB/MA 14.590
Assessor jurídico do Município

(Port. nº 40/2021)
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Ao
Ilmo Srº
Bartolomeu Gomes Alves
Prefeito Municipal

Prezado(a),

Venho pelo presente, na qualidade de Secretária Municipal de administração , solicitar de Vossa
Excelência que AUTORIZE, na forma do art. 72, VIII da Lei 14.133/2021, abertura de Processo de
Contratação Direta tendo por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE
CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE
SENADOR LA ROCQUE MA. no valor de R$ 54.556,50 (cinquenta e quatro mil e quinhentos e
cinquenta e seis reais e cinquenta centavos). para a Secretaria Municipal de administração, com
fundamento no art. 75, inciso If da Lei Federal 14.133/2021.

O presente procedimento já se encontra devidamente autuado, com Minutas de Aviso de

Contratação Direta, Termo de Referência e Minuta de Contrato devidamente analisados e aprovados
pela Assessoria Jurídica, cumprindo-se o previsto no art. 72, II da Lei 14/133/2021.

Senador La Rocque - MA, 02 de dezembro de 2024

Moisés es Arruda
Secretário Municipal dministração

126/2022
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ROCQUE ur

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA
|

(Art,

72, VE, LET FEDERAL 141880)

ce. DADOSDO PROCESSO
Nº PROCESSO ' 080/2024

ADMINISTRATIVO:
Nº PROCESSO DE | 016/2024

CONTRATAÇÃO:
MODALIDADE: | DISPENSA SEM DISPUTA

ÓRGÃO GERENCIADOR: | SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PLANEJAMENTO

OBJETO: | CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE
CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES

DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE MA.
VALOR ESTIMADO: | R$ R$ 54.556,50 (cinquenta e quatro mil e quinhentos e cinquenta e

seis reais e cinquenta centavos

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos autos do processo
administrativo em epígrafe, e com fundamento no Lei 14.133/2021, Art. 75, II - Dispensa em Razão de Valor
para Serviços e Compras;

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico, quanto ao
atendimento dos requisitos exigidos para a presente contratação;

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato, Estudo Técnico Preliminar e Justificativa da
Contratação.

No uso das minhas atribuições, em cumprimento ao disposto no inciso VIII, art. 72, AUTORIZO a
publicação do Processo de Contratação Direta, objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE
CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA

ROCQUE MA,, no valor R$ 54.556,50 (cinquenta e quatro mil e quinhentos e cinquenta e seis reais e
cinquenta centavos

Remeta-se os autos ao Agente de Contratação para adoção das providências necessárias à publicação.

Senador La Rocque - MA, 02 de dezembro de 2024
BARTOLOMEU Assinado deforma digita por

GOMES -ALVES/00013352350

ALVES:00013352350 Sago = ?!202 089517

Bartolomeu Gomes Alves
Autoridade Competente
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A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA, torna público para o conhecimento dos
interessados, que fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art.
75, H - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis.

DADOS DO PROCESSO.
|

2 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2024
1 PROCESSO ADMINISTRATIVO:Nº 080/2024.

COM'BASE.NO ART. Nº75, INCISO LL DA LEI 14.133/2021:

ÓRGÃO REQUISITANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM
JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE

SENADOR LA ROCQUE MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO
.

R$ 54.556,50 (cinquenta e quatro mil e quinhentos e cinquenta e seis reais e cinquenta centavos).

PERÍODO DAS PROPOSTAS

DE: 04 de dezembro de 2024
ATÉ: 06 de dezembro de 2024

ENDEREÇOS

E-mail para envio da proposta: cpisenadortarcoqueG gmail.com
Endereço: Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

AUTORIDADE COMPETENTE: Bartolomeu Gomes Alves

1.: OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa
para Contratação de empresa para prestação de serviços de Publicações de Atos Oficiais em
Jornal de Grande Circulação Regional, para atender as necessidades do município de Senador
La Rocque MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificaç
Direta e àquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas
como válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados
deverão se ater no momento da elaboração da proposta.

e Aviso de Contratação

1.1.2. A publicação de avisos de editais de licitação em jornal de grande circulação é

obrigatória, de acordo com o artigo 54, & 1º, da Lei nº 14.133/2021. Além disso, é
também obrigatória a publicação no Diário Oficial do ente licitante.

2. “RECURSO ORÇAMENTÁRIO
:

2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o
momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

3...CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, que
satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus
Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível
com o objeto deste procedimento de contratação.

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta:
3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta;
3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;
3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão

da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito
Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não
poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de
licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA;

3.2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Senador La

Rocque — MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio,
dirigente ou responsável técnico.

3.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

3.2.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s),
e/ou qualquer outro(s) responsávelfeis), independente da denominação, com
participação entre as mesmas;

3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os
impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, |, "a" e II, "a”, da Constituição
Federal.

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

3.3. Asimples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que
impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
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Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, por do e-mail,
estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no
endereço constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado,
quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do

procedimento.
41.1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.
4.2.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada.
O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir dos quatorze anos.
As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43,8 1º da LC nº 123, de 2006.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
. :

Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao estipulado para a contratação.
Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar a relação de
todas as propostas apresentadas e todas as informações e decisões.
No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao
estimado pela Administração.

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido
para a contratação.

5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
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5.5. Será desclassificada a proposta que:
5.5.1. Contivervícios insanéveis;
5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;
5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;
5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração,
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável,

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexeguível a proposta de preços que:

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias

e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
5.7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério

de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação
Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente;

5.7.2. Serão consideradas inexeguíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
5.7.3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de

acordo com a Lei.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime,
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5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.
5.11. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário

para a sua continuidade.
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

“6. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs:

6.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

6.2. Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras
específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

6.3. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

6.3.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, |, da Lei Complementar nº 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00
(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte.
6.4. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido,

proceder-se-á da seguinte forma:
6.4.1. Sea proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou

empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de

microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente,

que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada,

será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte
sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do item.

6.4.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito local ou regional.
6.5. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas
categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de

impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas
neste instrumento e das demais cominações legais.

7. DA HABILITAÇÃO
.

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque— MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

wwnw.senadorlarocque.ma.gov.br
Página 5 de 33



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROC

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
71.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cnj.jus.br/improbidadeadm/consultar requerido.php)
7.1.3. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

7.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos

itens “9.1.1”, “9.1.2” e “9.1.3” pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);
7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas

indiretas.
7.2.1.2. | Atentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.
7.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.
7.2.2. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta

de condição de participação.
7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.
7.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste
instrumento.

7.4. | O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado:

7.41. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;
742. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último

exercício.

74.3. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte
documentação:

7431. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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743.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www, portaldoempreendedor.gov.br;
7.4.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;

7434. Nocaso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores;
743.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

743.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;
743.7. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
743.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.
7.4.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:
7.441. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNP3), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação
cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;
7442. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta

Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa fornecedora,
expedido pelo Sistema Integrado de informações sobre Operações
interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de

Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador
de serviço.

744.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
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7.4.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

74441. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da

lei.

744.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede

do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa

de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal,

744,5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da

lei.

744.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa

Econômica Federal;

744.7. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

74.5. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº
11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena
de inabilitação.

74.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante

apresentação dos seguintes documentos:
7.4.6.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo
de validade constante da própria certidão;

746.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o
fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo
plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art.
58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de

habilitação.
7.4.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
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financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
7.4.6.2.1. | As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura

ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso,

devidamente registrado na forma da let.

746.22. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme

dispõe o artigo 112 da Leinº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

746.23. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução
Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários
poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas
do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura
digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança
emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

74.63. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão

apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

74.64. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em

poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente
memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da

Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade,
aplicando fórmuias da seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):

=
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

— Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
Ativo Circulante

Passivo Circulante

Índice de Solvência Geral (> 1,00):
Ativo Total

SG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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746.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade
econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio

líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens

ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta
através de índices oficiais.

74.7. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos

seguintes documentos:
7471. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível

com o objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica de direito público

ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo

satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da

presente contratação compatíveis em características, quantidades e prazos.

7.4.7.1.1. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente,

possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínimo:

descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s).

74712. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s)

produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto
de diligência;

7.4.7.1.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica

expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo,

um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para

ser prestado em prazo inferior;

747.2. É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar
a veracidade das informações apresentada(s) no(s)

atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza o art. 64 da Lei 14.133/2021.
7.4.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização.
74.81. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração

pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de

justificativa.
7.4.9. —Anão-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento,
sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de

classificação.
7.491. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para

regularização.
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7.410. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão

será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a continuidade da

mesma
74.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste instrumento.
7412. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,

especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o

Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu

às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

74.121. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

7.413. —Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação

Direta, o fornecedor será declarado vencedor.

8. DA CONTRATAÇÃO

8.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal!

convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e

Serviço) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu

transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.

8.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal.

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço
eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da

firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de

recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente.
8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo

de certificação disponibitizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº
2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação
aos signatários.

8.2.3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do
Contrato.

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
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83.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;
83.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos

artigos 137 a 139 da mesma Lei.

8.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de

Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além

das demais penalidades previstas em lei, as do presente instrumento.

85. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as

condições de habilitação.

9. :DAS SANÇÕES

9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência,

anexo ao presente instrumento.

10. DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. | O procedimento será divulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

descrito no rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP.

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administração poderá:
10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;
10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

10.2.2.1. | No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento.
10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

10.24. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo

agente competente da Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração

ou de sua desconexão.
10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário.
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10.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e

eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

10.8. | Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente

da condução ou do resultado do processo de contratação.

10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos

ou demais peças que compõemo processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.10. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013

(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas

jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante

no art. 5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer

indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as

penalidades previstas no mencionado diploma legal.

11. ANEXOS

Anexo | Termo de Referência

Anexo Il Modelo de Proposta de Preços
o

Anexo Ill o Minuta do Termo de Contrato

Senador La Rocque — MA, 03 de dezembro de 2024

Assinado de forma digital porMARCOS JOSE MARCOS JOSE RIBEIRO

RIBEIRO “LUCIO:02361587327

. >

Dados: 2024.12.03 09:10:09LUCIO:02361587327 s300

MARCOS JOSÉ RIBEIRO LÚCIO

Secretário Municipal de Finanças e Orçamento
Portaria nº 006/2021

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadorlarocque.ma.gov.br
Página 13 de 33



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA R go:

ANEXO |- TERMO DE REFERÊNCIA

1... DO OBJETO :

1.1. O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa para prestação de serviços de

Publicações de Atos Oficiais em Jornal de Grande Circulação Regional, para atender as

necessidades do município de Senador La Rocque MA, conforme tabela, condições e exigências

estabelecidas neste instrumento
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às

quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20

da Lei nº 14.133, de 2021.

2.º ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 54.556,50 (cinquenta e quatro mil e quinhentos

e cinquenta e seis reais e cinquenta centavos) conforme custos unitários descritos na tabela

abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Item
'

Descrição Unidade - Quant. R$Unit - R$Total

1 - Publicações de Atos Oficiais em Jornal de Grande PUBLICAÇÃO 150 R$363,71 54.556,50
Circulação Regional

Valor Total R$ 54.556,50

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque enfrenta um desafio significativo em relação à

divulgação de atos oficiais, o que compromete à transparência nas ações governamentais e o

acesso à informação pela população. A dificuldade na disseminação adequada dessas

informações resulta em uma lacuna comunicacional entre a administração pública e os

cidadãos, que têm o direito de ser informados sobre as decisões e ações que impactam sua vida

cotidiana e seu entorno.
3.2. A ausência de um mecanismo efetivo para a divulgação de atos oficiais prejudica não apenas a

transparência, mas também aumenta a desconfiança da população em relação às atividades do

governo municipal. Quando informações relevantes não estão acessíveis, ocorre uma falha no

processo democrático, pois impede o controle social e a participação ativa dos cidadãos na

gestão pública. Essa situação torna-se ainda mais crítica em tempos onde a valorização da

transparência e da prestação de contas é cada vez mais exigida pela sociedade.
3.3. Ademais, a falta de clareza e acessibilidade das informações oficiais pode acarretar em

desigualdade no acesso à informação, penalizando aqueles que buscam se informar e participar
ativamente da cidadania. Para atender ao interesse público, é crucial que a Prefeitura busque
maneiras de eliminar essas barreiras informacionais, permitindo que toda a comunidade tenha
condições iguais de acesso e compreensão dos assuntos públicos.

3.4. Consequentemente, é imperativo que a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque estabeleça
medidas que garantam a efetiva divulgação de seus atos oficiais, promovendo, assim, a

transparência da gestão pública. Esta necessidade de comunicação eficaz não apenas reforça
princípios democráticos, mas também fomenta a construção de uma relação de confiança entre
a administração pública e os cidadãos, essencial para um bom funcionamento da esfera pública

e para a promoção do bem-estar da população.
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3.5. A publicação de editais de licitação em jornal de grande circulação é obrigatória, de acordo com

oartigo 54, 8 1º, da Leinº 14.133/2021. Além disso, é também obrigatória a publicação no Diário

Oficial do ente licitante.
3.6. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. - DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO

41. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de

2024,

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa

complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado

têm condições de prestar o serviço de forma independente.

7. . DAS AMOSTRAS .

71. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da

licitante vencedora.

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021.

9. - DASUBCONTRATAÇÃO .

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

10. - DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. | Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos le III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

10.11. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP,

inclusive Microempreendedor Individual — MEI;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e

Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual — MEI.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do 82º do art. 44 da LC

123/2006;
10.1,4, Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas

e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite

de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do 53º do art. 48 da LC

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento
econômico e social,
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11. — DA VIGÊNCIA CONTRATUAL :

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (MESES) contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

12. FORMAE CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta é
12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO

DIRETA, na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento
12.2. O fornecimento do objeto será Parcelado, conforme a execução dos serviços.

143... PROPOSTA DE PREÇOS

tu 13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes

da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas,
fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou
indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias.

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
:

14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte
documentação:

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www, portaldoempreendedor.gov.br;
14.1.3. | Nocaso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;
14.14. —Nocaso deser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

14.15. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;
14.18. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.
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14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:
44.21. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.
14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.23. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;
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14.2.8. | Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

14.29. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, Ii, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se O prazo de regularização.

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;
14.3.1,1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de insolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

143.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

14.3.2.3. —Associedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital — ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil.

14.33. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do 81º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:
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Índice de Liquidez Geral (2 1,00):

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
* Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (2 1,00):
Ativo Circulante

” Passivo Circulante

Índice de Solvência Geral (2 1,00):
Ativo Total

$6 = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.34. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,
considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

143.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do

último exercício;

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

14.41. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares da contratação.
14.5. — Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda

as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
14.51, Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Leinº 14.133/2021);
14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei
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(art. 63, 8 18, da Lei nº 14.133/2021).

15. “ MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
15.1. — Aexecução de um contrato de prestação de serviços de publicação de atos oficiais em um jornal

de grande circulação regional deve ser feita de acordo com a demanda da contratante.

15.2. A publicação do material remetido deverá ser efetuada no dia útil imediatamente posterior à

data da solicitação de publicação da mesma, que ocorrerá por envio de e-mail, respeitado o

horário de fechamento da edição do jornal que deverá ser informada pela contratada.

15.3. Na hipótese de atraso na publicação das matérias, ou se o órgão solicitante detectar algum

defeito, vício ou incorreção na publicação, em decorrência de ação ou omissão da contratada

ou do respectivo jornal, a contratada ficará obrigada a corrigir os vícios ou defeitos a que tiver

dado causa, nos mesmos prazos utilizados para a publicação inicial, correndo a publicação

retificadora às suas expensa.
Dad 15.4. | Oserviço será solicitado parceladamente de acordo com a necessidade e conveniência do órgão

solicitante, gradativamente, ao longo do período de vigência do Contrato.
15.5. O material para publicação será enviado através de e-mail, conforme estabelecido pela

contratante.
15.6. A empresa CONTRATADA deverá enviar e-mail de confirmação quanto ao recebimento da

matéria enviada enviada pela CONTRATANTE, referente à solicitação de publicação,

imediatamente após o seu recebimento.
15.7. Deverão ser observadas na execução do serviço, todas as disposições contidas neste Termo de

Referência.
15.8. As publicações contratadas deverão ocorrer conforme a demanda da CONTRATANTE e o seu

pagamento somente ocorrerá após a execução dos serviços, mediante apresentação de
documento de cobrança acompanhado de cópia da publicação efetuada.

15.9. Os textos a serem publicados serão enviados pela prefeitura Municipal à contratada por e-mail,

em dia útil, dentro dos horário de expediente da CONTRATADA e em conformidade com este
Termo de Referência, ficando a cargo da CONTRATADA os demais procedimentos operacionais
necessários à realização das publicações.

15.10. A CONTRATADA deverá enviar e-mail de confirmação quanto ao recebimento da matéria
enviada pela CONTRATANTE imediatamente após o seu recebimento.

16: MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.
16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

16.3, As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

164. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
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de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções

aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização

16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar Os melhores resultados para
a Administração

16.71. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com à descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 81º da

Lei nº 14,133, de 2021).
16.7.2. identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
16.73. Ofiscaltécnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do “contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.
16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual,

Fiscalização Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.

16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
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16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da Smçãe óslizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores '

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.
16.14. | O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para O

aprimoramento das atividades da Administração.

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

>

17.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

18. - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
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19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa Os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
19.2.1. o prazo de validade;
19.2.2. a data da emissão;
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
19.2.5. o valora pagar; e
19.2.6. | eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da

regularização da situação, sem ônus ao contratante.
19,4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do

Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (divida ativa e tributos), Município (dívida ativa e

tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

19.5. — Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.
19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item anterior.
19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
19,11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.12.1. | Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

DISPENSA SEM DISPUTA Nº 016/2024
Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo dê

RE as
PREFESSUA DE

Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que

venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de

qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM DESCRIÇÃO .
MARCA:| QUANT. 4, UNITÁRIO | Mi TOTAL:

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL: ...
CNPJ:...
ENDEREÇO: ...
TELEFONE: ...
E-MAIL: ...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO

NOME:...
CPF:..
RG:..
NACIONALIDADE: ...
ESTADO CIVIL: ...
PROFISSÃO: ...
ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos, sob as penas da Lei, que:
- Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais,

trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo

de Contratação Direta.

Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade

noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade,

menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,

em conformidade com o inciso XXXII do art. 72, da Constituição Federal e com a Lei Nº 9.854/99

Local e data
Nomee assinatura do representante legal da empresa

(Nº da identidade do declarante)
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PREFEITURA DE

ANEXO HI - MINUTA DE CONTRATO

s PROCESSO DE ORIGEM" o Cs E :

DISPENSA-SEM DISPUTA nº. Da
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: Zi

OBJETO CONTRATUAL.

De [o Eu

S VALOR CONTRATUAL
R$ nica Erin 3

VIGÊNCIAS CONTRATUAL .o INICIAL: O fo“FINAL o/a
' DADOS DO CONTRATANTE

<Bs»
RES Logradouro... N

Númiero.:

Nome Responsavel.Contrant

tu"
DADOS DO CONTRATADO ERA

0) RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, ENPInêsf cics Logradouro...., Número... Bairro. :, Cidade....., Estado...
Nome:Responsavél Contratado... «OPEN ER

6) FISCAL/DO CONTRATOcQ Nome Fiscal. Contrato...

PREÂMBULO

Aos de de ,
ã

Contratante
a Razão Social Contratante... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa

,inscritano CNPInº 7 - em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
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CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA = DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, Ve t)
1.1 — O presente instrumento tem por objeto .....eseesersecsemmer de acordo com as especificações e condições

definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art; 92, V)

2.1-0 valor do presente Contrato é de R$ ...), em conformidade com a proposta apresentada pela

CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

: ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO-CONTRATO
º

tte : Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total

m
1 remete
2

3 o E re i

bs Valor Total AS o
22 — No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
2.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execução do objeto;

2.3.2 — Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3-A Proposta do Contratado;
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA = DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na datade / /  eencerramentoem SSna forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Leinº 14.133, de 2021.

4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.1.2 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.
3.2- O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.
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CLÁUSULA QUARTA— MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92; IV, Vile XVIHI)

4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1-O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 — Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)

pela legislação então em vigor.
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8-O reajuste será realizado por apostilamento.

“

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA > DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1 — Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709,

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

7.3 — É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

7.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venhama ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.
7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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7.9 — O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 — Os contratos e convênios de que trata o 8 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULA OITAVA — DA. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92; VIM)

8.1- As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:
ELEMENTO DE DESPESA

ORGÃO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostitamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xie xtv)
9.1 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7--Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do 848, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.
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9.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

“

CLÁUSULA DÉCIMA= DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XV e Xvtt)

10.1 — O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

tu 10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, !1) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados.
10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por tado e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou O

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.
10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

,
10.11 — Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

to acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);
10.14 — Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, |, d, da Lei nº 14,133,
de 2021.
10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.
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10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência.
.

10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato.
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 — Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA= DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art: 92; XD)
:

11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará

nos seguintes termos:
11.1.1 — Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.
11.1.2— Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

41.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO;
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.
11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigaveimente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1— Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11,4-O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1 — Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - Indenizações e multas.
11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para O reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei

n.º 14.133, de 2021).
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 — Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 —- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14,133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “Ce
“g” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, 8 48, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

to” alíneas “e”, “P”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021).
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ti) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", “cº e "d" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.
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12.3 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4— Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

678, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.1 — Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

42.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 58º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.
12.5- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure O contraditório e a ampla

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.
12.5 — Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para O CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
12.7- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ng 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 — A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei nº 14,133, de 2021).
12.9 — O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

-
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA = DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92; XU)

13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadoriarocque.ma.gov.br
Página 32 de 33



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA R

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES

14.1 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021.
14.2- O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

. na
" CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

". E
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne

8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

“JCLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — SUBCONTRATAÇÃO : o
16.1—As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS. DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1-O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Porta! Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 82º, da Lei n. 12.527, de 2011,

cfc art. 7º, 838, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da

Lei nº 14,133/21.

Senador La Rocque- MA, . de de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE SENADOR LAROCQUE
Construindo w Tromsfnermpado 2021-2024

ca enero

JUNTADA DE PUBLICAÇÕES DO AVISO D
LICITAÇÃO

Junto aos Autos do Processo Licitatório nº 016/2024, na Modalidade Dispensa

Eletrônico, as publicações para o Presente Processo Licitatório.

“ur Senador La Rocque/MA, em 09 de dezembro de 2024

CARVALHO DE MACEDO
çay pede CA tratação

“005/2024ortaria
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE
GABINETE DO PREFEITO

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
(Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21)

AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2024,

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14. 133/2021, CONTRATANTE. Prefeitura Municipal

de Senador La Rocque/MA, CNPJ: 01.598.970:0001-01. CONTRATADO: PR S AGENCIA DE

PUBLICIDADE LTDA, CNPJ nº 51.044.562/0001-78; OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE

GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO

DE SENADOR LA ROCQUE MA.; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. Art. 75 da Lei no 14.133/2021;

Ratificação em 09 de dezembro de 2024. Valor Contratual: R$ 52.500,00 (cinquenta e dois mil e

quinhentos reais), Prazo Contratual de 12 (doze) meses.

Senador La Rocque — MA,09 de dezembro de 2024.

*. Assinado de forma digital
BARTOLOMEU por BARTOLOMEU GOMES

GOMES 7 ALVES:00013352350

ALVES:00013352350 Dados: 2024.12.09 09:38:05
'

:
-03100'

Bartolomeu Gomes Alves
Autoridade Competente
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mm com SENADOR LA ROCQUE- MA

senúórianceme DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Instuído peia lei municipalnº 086 de 23 de Maio de 202

Terça, 03 de dezembro de 2024 | ANO: 1 | Nº 237 | ISSN 2965-7458 MENTE

Índice

Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento
AVISO DE DISPENSA...................icer essere

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 016/2024,

mi Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a

semnooR Lá decque Medida Provisória Nº 2.200.2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 1/28
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Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento

AVISO DE DISPENSA

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 016/2024
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, fará realizar Processo

de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art. 75, H - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações

aplicáveis.

DADOS DO PROCESSO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 080/2024

COM BASE NO ART. Nº75, INCISO LL DA LEI 14.133/2021

ÓRGÃO REQUISITANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE

CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 54.556,50 (cinquenta e quatro mil e quinhentos e cinquenta e seis reais e cinquenta centavos).

PERÍODO DAS PROPOSTAS

DE: 04 de dezembro de 2024

ATÉ: 06 de dezembro de 2024

ENDEREÇOS

E-mail para envio da proposta: cpisenadorlarcoquePgmail.com

Endereço: Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

AUTORIDADE COMPETENTE: Bartolomeu Gomes Alves

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de empresa para prestação de

serviços de Publicações de Atos Oficiais em Jornal de Grande Circulação Regional, para der as necessidades do município de Senador La

Roeque MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação Direta e àquelas descritas na Plataforma da Dispensa
Eletrônica, serão consideradas como válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados deverão se ater no momento

da elaboração da proposta.ONagir (99 Mtgt Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
SENADORIA HOCORE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade juridica e integridade. Página 2/28
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A publicação de avisos de editais de licitação em jornal de grande circulação é obrigatória, de acordo com o artigo 54, $ 1º, da Lei nº
14.133/2021. Além disso, é também obrigatória a publicação no Diário Oficial do ente licitante,

RECURSO ORÇAMENTÁRIO

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da formalização do contrato ou
instrumento equivalente.

CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

Poderão participar deste procedimento de contr: os for: dores estabelecidos no País, que satisfaçam as condições e disposições contidas
neste Aviso de Contratação Direta e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com
o objeto deste procedimento de contratação.

Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta:

Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta;

Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores;

Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão da administração pública, direta ou indireta, federal,
estadual, municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não poderão participar as
empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações e/on contratar com a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque —

MA;

Servidor de E órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA, bem assim a empresa da qual tal
servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.

Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa e
judicialmente;

Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), e/ou qualquer outro(s) responsável(eis), independente da
denominação, com participação entre as mesmas;

Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54,1,
"at e TI, "a”, da Constituição Federal.

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação no presente
Processo de Contratação Direta.

PA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, por do e-mail, estabelecido no preâmbulo do presente
instrumento, ou por meio de protocolo presencial no endereço constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto
ofertado, quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e
demais despesas decorrentes da execução do objeto.STDSS SIDI
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de erro, omissão oa qualquer outro pretexto.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,8 1º da LC nº 123, de 2006.

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

Pa sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar a relação de todas as propostas apresentadas e todas as

informações e decisões.

No caso de o preço ds proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta
com preço compatível ao estimado pela Administração.

A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, q o primeiro colocad:

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

Será desclassificada a proposta que:

Contiver vícios insanáveis;

Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, seráconsiderada
inexequível a proposta de preços que:

For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com es preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais

como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

OOnum 8 Sky assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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especificidades do mercado correspondente;

Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração.

Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

Se honver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser
efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

Erros no preenchimento da planilha na?o constituem motivo para a desclassificac7a?o da proposta. A planilha podera? ser ajustada pelo

fornecedor, desde que não haja majoração do preço.

O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicac?a?o de recolhimento de impostos e contribuic?o?es na forma do

Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

Para fins de análise da proposta quanto so cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs

O fornecedor que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão aplicados às microempresas e empresas de pequeno

porte, e conforme cada seguirão regras específicas, forme estabelecido nos itens subsequentes.

Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, com valores totais até R$ 80.000,00 (oltenta mil

reais), proceder-se-á da seguinte forma:

Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Let Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de

até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou regionalmente, até o limite estabelecido no

preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido, proceder-se-á da seguinte forma:

Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento)

superior à proposta mais bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte sediada
localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do item.

No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício será aplicado somente em âmbito local ou regional.

A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na
definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar
e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.

mé (9 Mk Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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DA HABILITAÇÃO

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em prim
verificado eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a pi

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(wwrw.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.enjjus.br/improbidade adm/consultar requerido.php)

Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos itens “9.1.1”, “9.1.2” e “9.1.3” pela Consulta

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (hitps://certidoesapf.apps.teu.gov.br/);

A consulta nos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº

8.429, de 1992, que prevê, dentre ns sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta de condição de participação.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais ou cópias

autenticadas quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a Prefeitura Municipal, situada no endereço

indicado no rodapé deste instrumento.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado:

Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;

Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

AHABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

No
caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEL, cuja
aceitação ficará condicionada à verifi da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da ri tiva sede, hado de docu: to compr ório de seus
administradores;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de

prova da indicação dos seus administradores;

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado ne Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,

DOOOnado Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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de 1971;
'

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo ói

o documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva,

A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido

pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da

empresa fornecedora, expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços

(Sintegra), comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de

Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014,

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com

Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria
da Fazenda Estadual;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei,

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com
Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria
da Fazenda Municipal;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados no objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade relativa so Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF,
emitida pela Caixa Econômica Federal;

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por
órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação,

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos seguintes documentos:

Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida
até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão;

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo
plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

nica Assinado Eletronicamente Corn Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balançá dp Ab

do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dit

artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG),

que deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa

apresente memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de

Contabilidade, apticando fórmulas da seguinte forma:

ad Índice de Liquidez Geral (2? 1,00):

Índice de Liquidez Corrente (? 1,00):

Índice de Solvência Geral (? 1,00):

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sus habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total

dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:

No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica de

direito público ou privado, que 9 fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou

similares ao da presente contratação compatíveis em características, quantidades e prazos.

O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente, possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínimo:

' descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s).

O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) produto(s) ou serviço(s) formecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto
de diligência;

Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do
Início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior;

É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a veracidade das informações apresentada(s) no(s)
atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza o art. 64 da Lei 14.133/2021.

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez
constatadaa existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante
apresentação de justificativa.

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções
previstas neste instrumento, sendo facultada a convi ão dos for dores reman: na ordem de classificação.

y
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Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de peq porte ou socledad: perativa com algu

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data €

horário para a continuidade da mesma

Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los

em desacordo como estabelecido neste instrumento.

O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de
habilitação cumulativamente, especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o Aviso de Contratação
Direta exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja

retirada(s) seja(m) suficlente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação Direta, o fornecedor será declarado vencedor.

DA CONTRATAÇÃO

Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal convocará o detentor do menor preço para assinar
o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) que
deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor
vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.

A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da fornecedor na sede da Prefeitura Municipal.

Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a Administração poderá encaminhá-ia para
assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em cartório,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente.

Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos
termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do Contrato.

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

Reterida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Le,

A recnsa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades
previstas em lei, as do presente instrumento.

Por ocastão da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as condições de habilitação.

DAS SANÇÕES

As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo ao presente instrumento.

til $$ Mas Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com à
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DISPOSIÇÕES GERAIS

O procedimento será divulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque descrito no rodapé do presente A'

Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

No caso de todos os for es restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

Republicar o presente aviso com uma nova data;

Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os

menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver 0 comparecimento de quaisquer fornecedores interessados
(procedimento deserto)

Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta,
deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário,

No julgamento das propostas e da habilitação, « Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Aviso.

Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante

no art, 5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao
certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal.

ANEXOS

Anexo | Termo de Referência

Anexo II Modelo de Proposta de Preços

Anexo HI Minuta do Termo de Contrato

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo. em conformidade com a
SENADORA BOCOME Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 10/28
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Senador La Rocque — MA, 03 de dezembro de 2024

MARCOS JOSÉ RIBEIRO LÚCIO
Secretário Municipal de Finanças e Orçamento

Portaria nº 006/2021

ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA

DO OBJETO

O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa para prestação de serviços de Publicações de Atos Oficiais em Jornal de Grande
Circulação Regional, para atender as necessidades do município de Senador La Rocque MA, conforme tabela, condições e exigências
estabelecidas neste instrumento

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo
de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

O custo estimado total da contratação é de R$ 54.556,50 (cinquenta e quatro mil e quinhentos e cinquenta e seis reais e cinquenta centavos)
conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

| - Publicações de Atos PUBLICAÇÃO 150 R$363,71) 54.556,50
Oficiais em Jornal de Grande
Circulação Regional

Valor Total R$ 54.556,50
| I | É | Í

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque enfrenta um desafio significativo em relação à divulgação de atos oficiais, o que compromete a
transparência nas ações governamentais e 0 acesso à informação pela população. A dificuldade na disseminação adequada dessas informações
resulta em ama lacuna comunicacional entre a administração pública e os cidadãos, que têm o direito de ser informados sobre as decisões e ações
que impactam sua vida cotidiana e seu entorno.

A ausência de um mecanismo efetivo pars a divulgação de atos oficiais prejudica não apenas a transparência, mas também aumenta a
desconfiança da população em relação às atividades do governo municipal. Quando informações relevantes não estão acessíveis, ocorre uma falha
no processo democrático, pois impede o controle social e a participação ativa dos cidadãos na gestão pública. Essa situação torna-se ainda mais
crítica em tempos onde a valorização da transparência e da prestação de contas é cada vez mais exigida pela sociedade.

Ademais, a falta de clareza e acessibilidade das informações oficiais pode acarretar em desigualdade no acesso à informação, penalizando aqueles
que buscam se informar e participar ativamente da cidadania. Para atender ao interesse público, é crucial que a Prefeitura busque maneiras de
eliminar essas barreiras informacionais, permitindo que toda a comunidade tenha condições iguais de acesso e compreensão dos assuntos
públicos.

Consequentemente, é imperativo que a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque estabeleça medidas que garantama efetiva divulgação de
seus atos oficiais, promovendo, assim, a transparência da gestão pública. Esta necessidade de comunicação eficaz não apenas reforça princípiosAEd a Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidatte com a

SEMABOR
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democráticos, mas também fomenta a construção de uma relação de confiança entre a administração pública e os cidadãos, essencial para um
bom funcionamento da esfera pública e para a promoção do bem-estar da população.

A publicação de editais de licitação em jornal de grande circulação é obrigatória, de acordo com o artigo 54, $ 1º, da Lei nº 14.133/2021. Além
disso, é também obrigatória a publicação no Diário Oficial do ente licitante.

Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO

A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2024.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do serviço encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade do objeto a ser adquirido, considerando
que as empresas que atuam no mercado têm condições de prestar o serviço de forma independente.

DAS AMOSTRAS

Para à presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante vencedora.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

DA SUBCONTRATAÇÃO

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, incisos I e III, alterados pela Lei Complementar
147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de
pequeno porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive
Microempreendedor Individual - MEI.

k
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porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do $2º do art, 44 da LC 123/2006;

Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no
LOCAL ou REGIONAL, até 0 limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do $3º do art. 48 da LC 123/2006, para
fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento econômico e social.

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

O prazo de vigência da contratação é de 12 (MESES) contados do Início da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma do
artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

Ofor dor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, na modalidade DISPENSA
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

O fornecimento do objeto será Parcelado, conforme a execução dos serviços.

PROPOSTA DE PREÇOS

Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas,
contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujelio, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade
solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio wwwportaldoempreendedorgov. br;

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede;

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova
da indicação dos seus administradores;

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de
1971;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;DDTAssinado Eletronicamente Com Certificado Pacirão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo. em conformidade com a
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No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão:

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances.

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de Enscrição e de Situação Cadastral, emitido
pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da F: da, comprovando p: situação ral ativa para com a Fazenda Federal, ou vo
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou
Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos
de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da
Fazenda Estadual;

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com
Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da
Fazenda Municipal;

Caso o Hcitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF,
emitida pela Caixa Econômica Federal;

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por
órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7º da Constituição Federal;

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá,
também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos seguintes documentos:

Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de
pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria
certidão;

Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida
pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na licitação.

Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais
apresentados na forma da ki, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios.|ssa as Assinado EletronicamenteCom Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menesnas de2 (doi
anos.

As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abel
do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instração Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a
Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e
encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatnra
digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves
Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil.

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento
pelo licitante dos índices econômicos nos termos do $1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (? 1,00):

tw Índice de Liquidez Corrente (? 1,00):

Índice de Solvência Geral (2 1,00):

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que
deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos
seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

O Microempreendedor Individual (MEN) que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123
de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação.

wr A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno
das condições peculiares da contratação.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021);

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em
lei e em outras normas específicas, na formg'da lei (art.63, IV, da Lei nº 14. 133/2021);

Declaração de que suas prop: ômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, & 1º, da Lei nº 14.133/2021).

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de EntregaESS 5]
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acordo com a demanda da contratante.

A publicação do material remetido deverá ser efetuada no dia útil imediatamente posterior à data da solicitação de publicação da mesma,
ocorrerá por envio de e-mail, respeitado o horário de fechamento da edição do jornal que deverá ser informada pela contratada.

Na hipótese de atraso na publicação das matérias, ou se o órgão solicitante detectar algum defeito, vício ou incorreção na publicação, em
decorrência de ação ou omissão da contratada ou do respectivo jornal, a contratada ficará obrigada a corrigir os vícios ou defeitos a que tiver
dado cansa, nos mesmos prazos utilizados para a publicação Inicial, correndo a publicação retificadora às suas expensa.

O serviço será solicitado parceladamente de acordo com a necessidade e conveniência do órgão solicitante, gradativamente, ao longo do período
de vigência do Contrato.

O material para publicação será enviado através de e-mail, conforme estabelecido pela contratante.

A empresa CONTRATADA deverá enviar e-mail de confirmação quanto ao recebimento dz matéria enviada enviada pela CONTRATANTE,
referente à solicitação de publicação, imediatamente após o seu recebimento.

Deverão ser observadas na execução do serviço, todas as disposições contidas neste Termo de Referência.

As publicações contratadas deverão ocorrer conforme a demanda da CONTRATANTE e o seu pagamento somente ocorrerá após a execução dos
serviços, mediante apresentação de documento de cobrança acompanhado de cópia da publicação efetuada.

Os textos a serem publicados serão enviados pela prefeitura Municipal à contratada por e-mail, em dia útil, dentro dos horário de expediente da
CONTRATADA e em conformidade com este Termo de Referência, ficando a cargo da CONTRATADA os demais procedimentos operacionais
necessários à realização das publicações.

A CONTRATADA deverá enviar e-mail de confirmação quanto ao recebimento da matéria enviada pela CONTRATANTE imediatamente após o
seu recebimento.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se
o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 61º da Lei nº 14.133, de 202

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução
determinando prazo para à correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que. . .--
ultrapassem sna competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 0 caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento,
as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato é
as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções,
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para 0 aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da formalização do contrato ouinstrumento equivalente.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO
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O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente com a nota fiscal ou instrume: d o
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sual S . £oconformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser sabstituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades,

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente

pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Leinº
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito

de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança

equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção
anterior, prorrogáveis por igual período.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

o dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de regularidade
junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos
termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021,

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os melos pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

ECTué $$ Ms assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com à
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Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo adi

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

contratado não regularize sua situação fiscal. .

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, conforme item anterior.

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento,
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

DISPENSA SEM DISPUTA Nº 016/2024

Prezados Senhores,

Pelo pr te, subm: à apreciação de V. Sra. a nossa prop relativa so Pro: de Contr Direta em epígrafe, assumindo inteira
respi bilidade por quaisquer erros ou que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno
conhecimento das condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos

no Aviso de Contratação Direta.

PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)

PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL: ...

CNPJ: ...

ENDEREÇO: ...

TELEFONE: ...

E-MAIL: ...

REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO

NOME: ...

CPF.

RG:...

NACIONALIDADE: ...

ESTADO CIVIL: ...

PROFISSÃO: ...

ENDEREÇO COMPLETO: ...seaMs Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP:Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos, sob as penas da Lei, que:

Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas
incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação Direta.

Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza

para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em
conformidade com o inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal e com a Lei Nº 9.854/99

Local e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa
(Nº da identidade do declarante)

ANEXO HI - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº f

COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

DISPENSA SEM DISPUTA nº E)

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: f

OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL

RS.

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: LJ
FINAL: Ls

DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJnº.../
Logradouro....., Número....., Bairro....., Cidade....., Estado.....

Nome Responsavel Contrante,...., CPF nº.. o
DADOS DO CONTRATADO

Sis Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPInº . , 4

Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade....., Estado......

Nome Responsavel Contratado....., CPF nº. .
FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato.....

PREÂMBULO

Aos de de » à Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa Contratante .. =— em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam emassinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, Ie IN)

1,1-0O presente instrumento tem por objeto ............... ecereressenes de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em
conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, h4)

2.1-O valor do presente Contrato é de R$
abaixo:

em conformidade com & proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO.

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total

1

2

3

Valor Total R$
2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, tara de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

2.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente
executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a forma de execução do objeto;
2.3.2 — Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 A Proposta do Contratado;
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1-0 prazo de vigência da contratação terá início na data de / / | eencerramentoem ft So, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133,de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até t0 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133,de 2021.

4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no períodofirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.1.2— A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual

Assinade Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade,
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4-O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimeéi
licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, TV, VI e XVII)
4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art.92, Ve VD

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, parte integrante a
este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado constante do processo
administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apósa
ocorrência da anualidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
10,4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) fndice(s) definitivo(s).
6.5 — Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) & ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s),
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa,

7.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do
art. 6º da LGPD.

7.3 É vedado o compartilhamento com tercetros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

7.4-A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de snb-operação firmados ou que venham a sercelebrados pelo CONTRATADO.

7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais oucontratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
7.7- O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo
integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8-O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamenteeventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado Pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dosdados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles que se proponham a armazenar
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dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreávei de tratamentos realizados (LGPD,

com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abuso) fo
g7,.19.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dedos p

Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autorid:

competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 Os contratos e convênios de que trata o 5 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VII)

8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

ELEMENTO DE DESPESA

ORGÃO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL

8.2- A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos

créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato € seus anexos;

9.2 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9,5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato e no Termo de Referência.

9.6 — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 — Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente proteiatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação
motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta)
dias.

9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais,
nos termos do $4º, do art, 137, da Lei nº 14.133, de 2021,

9,11- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1 — O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas.

10.2- Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 — Responsabitizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990).
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esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do con!

nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano cansado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço.

10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere « responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 — Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da
execução do objeto contratual.

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação
na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em Iei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

10.14 — Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

10.15 — Guardar sígilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.

10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das clávsulas deste contrato,
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e logia deverão der às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

10,19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para
proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.

10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 — Submeter previamente, por escrito, aa CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam
às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos,
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.t— Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto
específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11.1.2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, & vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato:

11.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.

11.2 — Em se tratando de objeto de natureza continus a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.ana Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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11.2.1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 0 CONTRATANTE, quando esta não dispuser de crédit:

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja à notificação do contratado pelo
CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

11.3- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos

no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11,3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de
concluir o contrato.

11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 — Indenizações e multas.

11.5- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-fin: iro, hipó; em que será edida

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso TV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

«) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

£) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato Jesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021);

H) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima
deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14,133, de 2021).

b) Multa de:

1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ti) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento),
pela inobservância do prazo fizado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Eein. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.
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iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a”, "b”, “c” e "d" do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor Con
12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causo à RCONTRATANTE (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4 — Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, &7*, da Lei nº 14.133, de 2021).
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12.4.1 — Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5 — Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao
CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art,

156, $8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.6 — Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12,5 — Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.7- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissitmular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos cs efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9-O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados
os dados relativos às sanções por ela aplicadas, pars fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma
do art, 163 da Lei nº 14.133/21,

12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, x)
13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de Referência, parte integrante a este
Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídicada CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, naforma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

O OOSNIMs Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
SEMBORLASOCAM Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 26/28
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15,1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONFRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14,133, de 2021, e demais no!

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e norma:
gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO

16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1-0O presente contrato é regido pela Lei 14,133/21 e demais diplomas legais.

17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no
art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
$2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

173 — Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, $1º, da Lei nº 14.133/21.

Senador La Rocque - MA, de de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:

Publicado por: Raimundo Carvalho de Macedo
Pregoeiro

Código identificador: SXQZSqV4cHIE

MPR MY Ms Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
SENADO LA iocete Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade juridica e integridade. Página 27/28
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Estado do Maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL SENADOR LA ROCQUE

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento,
Av. Mota e Silva, S/N, Senador La Rocque - MA, 65935-000

Cep: 65.935-000

Bartolomeu Gomes Alves
Prefeito

Moises Wiysses Alves Arruda
Secretário Municipal de Administração e Planejamento

Informações: ascom()senadorlarocque.ma.gov.br

!C=BR/O=ICP-Brasil/OU=Certificado Digital PJ A1/OU=
Videoconferencia/0U=45616309000149/0U=AC SyngularlD
Multipla/CN=MUNICIPIO DE SENADOR LA
ROCQUE:01598970000101

Data: 03/12/2024

mf MM Mas assinado Eletrenicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil é Carimbo de Tempo, em conformidade com a
SEMBBOBLAROCAE Medida Provisória Nº 2.200.2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 28/28
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JUNTADA DE DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

Junto aos autos do Processo licitatório nº 016/2024, na modalidade DISPENSA

ELETRÔNICO, os Documentos de HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇO,

apresentados pela empresa PR S AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA, CNPJ nº
51.044.562/0001-78, para o presente certame.

Senador La Rocque/MA, em 09 de dezembro de 2024

Apente de Contratação
Portaria nº 005/2024

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadorlarocque.ma.gov.br



PRS AGENCIAMENTOS LTDA

CNP): 51.044.562/0001-78

(OMISSÃO

pe

ANEXO Il - PROPOSTA DE PREÇOS

DISPENSA SEM DISPUTA Nº 016/2024

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao
Processo de Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por
quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e
declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se
desenvolvem os trabalhos, e concordamos coma totalidade das instruções e critérios
de qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta.

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE | VALOR UNT |VALOR TOTAL

Publicações de Atos

1 | Oficiais em Jornal de
PUBLICAÇÃO 150 R$ 350,00 | R$ 52.500,00Grande Circulação

Regional
VALOR TOTAL R$ 52.500,00

Valor Global da Proposta: R$ 52.500,00 (Cinquenta e dois mil e quinhentos reais)

2. PROPONENTE:
P RS AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA

CNPJ: 51.044.562/0001-78
AVENIDA DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA, Nº 439, LETRA A, CENTRO, CEP: 65903-270
TELEFONE: (99) 98420-5390
E-MAIL: publilegalcomercialO gmail.com

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O
CONTRATO:
PAULO RICARDO DA SILVA , Brasileiro, Solteiro, natural da cidade de Augustinópolis —

TO, nascido em 18/05/2004, Empresário, número do documento 101.904.561-24,
residente e domiciliado no(a): RUA Godofredo Viana 690, Centro, Imperatriz — MA.

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: BANCO: 290 | AGENCIA: 0001 | CONTA:
47195077-4

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa,nº 439 A - Centro- Imperatriz-MA
(99) 98420-5390

publilegalcomercialOgmail.com

«MENTE D,Le >(a)

ge
quo NV
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PRS AGENCIAMENTOS LTD
k

CNP): 51.044.562/0001-78

Declaramos, sob as penas da Lei, que:

Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais,
trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste
Processo de Contratação Direta.

Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de
atividade noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho
ou atividade, menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de
14 (quatorze) anos, em conformidade com o inciso XXXIII do art. 72, da Constituição
Federal e com a Lei Nº 9.854/99.

Imperatriz — MA

oleo por PAULO 06 de Dezembro de 2024àDA SILVA-40 190456124
'ESBR, OU=Prosencial, OU=

149, OUZAC SyngulsriD

PRS AGENCIAMENTOS LTDA
CNP): 51.044.562/0001-78
PAULO RICARDO DA SILVA

CPF/MF: 101.904,561-24

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa,nº 439 A - Centro- Imperatriz-MA
(99) 98420-5390

publilegalcomercialOgmail.com



ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CNPJ: 51.044.562/0001-78

P RS AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA

PAULO RICARDO DA SILVA, Brasileiro, Solteiro, natural da cidade de Augustinópoiis — TO, nascido em 18/05/2004,

Empresário, número do documento 101.904.561-24, residente e domiciliado no(a): RUA Godofredo Viana 690, Centro,

Imperatriz - MA, CEP 65901-480 e representado, neste ato, por HENRIQUE DE SOUSA BUENO, Brasileiro, Contador,

Casado, Comunhão Parcial, natural da cidade de Imperatriz —- MA, nascido em 22/09/1992, número do documento

051.345.043-26, RUA Marly Sarney 102, Juçara, Imperatriz - MA, CEP 65900-513, (art. 997,1, CC)

Sócio da sociedade limitada PR S AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA, sediada na RUA Godofredo Viana, nº 690,

LETRA A; , Centro, CEP: 65900-100, Imperatriz - MA com registro nessa Junta Comercial, inscrito no CNPJ sob o nº

51,044.562/0001-78 resolve alterar seu contrato sob as seguintes clausulas:

CLÁUSULA |: ALTERAÇÃO DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, fi, CC)

Alterar o nome empresarial da sociedade, que passa a ser PRS AGENCIAMENTOS LTDA.

E usará a expressão PUBLI LEGAL AGENCIAMENTOS como nome fantasia.

CLÁUSULA ll: ALTERAÇÃO DA SEDE (art. 997, Il, CC)

Alterar o endereço da sede, que passa a localizar-se na AVENIDA DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA, Nº 438, LETRA A,

CENTRO, CEP: 65903-270, Imperatriz - MA.

CLÁUSULA Il: ALTERAÇÃO DO OBJETO (art. 997, 1, GC)

A Sociedade passa a ter por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: 7311-4/00 - AGENCIAS DE

PUBLICIDADE 7319-0/04 CONSULTORIA EM PUBLICIDADE 7319-0/03 MARKETING DIRETO 5812-3/01 EDICAO DE

JORNAIS DIÁRIOS 7911-2/00 - AGENCIAS DE VIAGENS 7912-1/00-0PERADORES TURISTICOS 7990-2/00

SERVICOS DE RESERVAS E OUTROS SERVICOS DE TURISMO (COM PREDOMINANCIA EM HOSPEDAGEM E

ACOMODACAO DE VISITANTES)

Parágrafo único: Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s): 7311-4/00 -

AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE; 7319-0/04 Consultoria em publicidade; 7319-0/03 Marketing direto; 5812-3/01 Edição de

jornais diários; 7911-2/00 - Agências de viagens; 7912-1/00-Operadores turísticos; 7990-2/00 Serviços de reservas e

outros serviços de turismo (com predominância em Hospedagem e acomodação de visitantes)

E exercerá as seguintes atividades:

7311-4/00 - Agências de publicidade

5812-3/01 - Edição de jornais diários
7319-0/03 - Marketing direto
7319-0/04 - Consultoria em publicidade
7911-2/00 - Agências de viagens
7912-1/00 - Operadores turísticos
7990-2/00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente

CLÁUSULA IV: DEMAIS CLÁUSULAS

As demais cláusulas constantes no contrato social e que não tenham sido mencionadas na presente alteração continuam

inalteradas.

E por estar assim justo e acertado, assina a presente alteração do contrato social.

Imperatriz - MA, 21 de Dezembro de 2023

PAULO RICARDO DA SILVA
Sócio/Administrador Representado por:

HENRIQUE DE SOUSA BUENO
PROCURADOR
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P RS AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

PAULO RICARDO DA SILVA, BRASILEIRO , SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, nascido(a) em 18/05/2
101.904.561-24, residente e domiciliado na cidade de Imperatriz - MA, na RUA Godofredo Viana, nº >. TO,

CEP: 65901-480, neste ato representado(a) pelo(a) Procurador(a) HENRIQUE DE SOUSA BUENO, BRASILEIRO
, CASADO(A), Comunhão Parcial, contador, natural da cidade de Imperatriz — MA, data de nascimento 22/09/1992,
portador da Carteira de Identidade (RG): nº 0168122920017, expedida por ssp/MA e CPF: nº 051.345.043-26,
residente e domiciliado na cidade de Imperatriz - MA, na RUA Marly Sarney, nº 102, Juçara, CEP: 65900-513.

Resolvem, em comum acordo, constituir uma sociedade limitada, nos termos da Lei nº 10.406/2002, mediante as
condições e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA !- DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC)
A sociedade adotará como nome empresarial:P R S AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA, e usará a expressão
PubliLegal Agencia de Publicidade como nome fantasia.

CLÁUSULA II - DA SEDE (art. 997, II, CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA Godofredo Viana, nº 690, LETRA A;, Centro, Imperatriz - MA,
CEP: 65900100.

CLÁUSULA Ill - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, Il, CC) .
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:7311-4/00 - AGÊNCIAS DE
PUBLICIDADE

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 7311-4/00 -

AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE.

E exercerá as seguintes atividades:
CNAE Nº 7311-4/00 - Agências de publicidade

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto nº 1.800/96)
A sociedade iniciará suas atividades em 09/06/2023 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, le IV e ART. 1.052 e 1.055, CC)
O capital será de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100 quotas, no valor nominal de R$ 1.000,00 (um mil
reais) cada uma, formado por R$ 100.000,00 (cem mil reais) em moeda corrente no Pais

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

Nome dos Sócios Qtd Quotas Valor Em R$ a
PAULO RICARDO DA SILVA 100 100.000,00 100,00

TOTAL: 100 100.000,00 100,00

CLÁUSULA VI- DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sócioPAULO RICARDO DA SILVA que representará legalmente a
sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

CLÁUSULA VII- DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.
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CLÁUSULA VII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, & 1º CC e art.
) A

Lei nº 8.934 de 1994)
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE
Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para os sócios
administradores, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na
proporção de suas quotas.
Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação
a seu sócio.

CLÁUSULA XI! - DA CESSÃO DE QUOTAS
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio,
a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIll - DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
integralização do capital social.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL
Os sócios declaram que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no $
4º do art. 3º da mencionada lei. (art. 3º, |, LC nº 123, de 2006)

CLÁUSULA XV - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz - MA, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a
qualquer outro por muito especial que seja.
E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão.

Imperatriz - MA, 09 de junho de 2023

PAULO RICARDO DA SILVA
Sócio/Administrador/Representado

Representado por: HENRIQUE DE SOUSA BUENO
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
Ã À DATA DE ABERTURAOT7 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | (496/2023

MATRIZ
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

PRS AGENCIAMENTOS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

PUBLI LEGAL AGENCIAMENTOS

PORTE
ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

73.11-4-00 - Agências de publicidade

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

58.12-3-01 - Edição de jornais diários
73.19-0-03 - Marketing direto
73.19-0-04 - Consultoria em publicidade
79.11-2-00 - Agências de viagens
79.12-1-00 - Operadores turísticos
79.90-2-00 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO

AV DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA 439 LETRA A

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO

65.903-270 CENTRO IMPERATRIZ
UF

MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

PUBLILEGALCOMERCIALGGMAIL.COM (99) 8420-5390

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
diria

ATIVA 14/06/2023
SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

arte aereasSITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 27/02/2024 às 15:12:03 (data e hora de Brasília). Página: 1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: PRS AGENCIAMENTOS LTDA
CNPJ: 51.044.562/0001-78 ,

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http:/!rfb.gov.br> ou <http:/Avww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 4,751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:46:48 do dia 15/07/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 11/01/2025.
Código de controle da certidão: A3A6.960A.5C42.C782
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

Nº Certidão: 079757/24 Data da 25/09/2024 16:29:36

Inscrição Estadual: 128379669 CPF/CNPJ:51044562000178

Razão Social: PRS AGENCIAMENTOS LTDA

Endereço: AVE DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA, 439 LETRA A CEP: 65903270 - CENTRO

Telefone: (99)84205390 Município: IMPERATRIZ UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei nº 2.231, de 29/1 2/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 24/12/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br!, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Divida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 25/09/2024 16:29:36



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Nº Certidão: 357940/24 Data da 10/09/2024 13:36:52

Inscrição Estadual: 128379669 CPF/CNPJ:51044562000178

Razão Social: PRS AGENCIAMENTOS LTDA

Endereço: AVE DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA, 439 LETRA A CEP: 65903270 - CENTRO

tu Telefone: (99)84205390 Município: IMPERATRIZ UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos
tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima
identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que
venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 09/12/2024,

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.brí, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

de Débito".
Dadá

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 25/09/2024 16:28:17



65900-100tu

21/11/2024, 16:23 Consulta Regularidade do Empregador

| Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: | 51.044.562/0001-78
Razão P RS AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDASocial:
Endereço: R GODOFREDO VIANA 690 LETRA A / CENTRO / IMPERATRIZ / MA /

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:15/11/2024 a 14/12/2024

Certificação Número: 2024111502316087212062

Informação obtida em 21/11/2024 16:23:54

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
Www.caixa.gov.br

a,

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 14



=
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: PRS AGENCIAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 51.044.562/0001-78
Certidão nº: 53870152/2024
Expedição: 06/08/2024, às 14:25:40
validade: 02/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que PRS AGENCIAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 51.044.562/0001-78, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJUT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.



PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO
ORÇAMENTARIA - SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

16/05/2024 10:21:54

Comprovante de Inscrição Municipal

L CADASTRO MUNICIPAL

Insc. Municipal: 9439910000001116-3 Situação: ATIVA

Razão social: PRS AGENCIAMENTOS LTDA

Nome Fantasia: PUBLI LEGAL AGENCIAMENTOS

Insc. Junta Com.: 21201389018
CNPJ: 51.044.562/0001-78

Insc. Estadual: 128379669
Vinculação: ENTIDADES EMPRESARIAIS

Natureza Jurídica: 206-2 SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

XY Classificação: MICRO EMPRESA
Data de Inclusão: 14/06/2023 14:09:55

Data de Início: 11/01/2024
MEI: NÃO

Isento ISSQN: NÃO

Isento Alvará: NÃO

Data de Constituição: 14/06/2023

| ENDEREçÕE DE a
DORGIVAL PINHEIRODE SOUSA 439 CENTRO IMPERATRIZ-MACOMERCIAL

[INTEGRANTES QSA ]
14/06/2023

SERVICOS DE TURISMO NAO 14/08/2023

14/06/2023

MARKETING DIRETO

AGENCIAS DE PUBLICIDADEx
[ ENQUADRAMENTO |

004-1SS SIMPLES NACIONAL 17/06/2023

[ CONTATOS ]

“9984205390

É

Página 1 de 1



PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E G
S

ORÇAMENTARIA - SEFAZGO ê

CNPJ: 06.158.455/0001-16 8
25/11/2024 16:42:11

USUÁRIO:ANONYMOUS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND Nº 20288/2024
AUTENTICAÇÃO:PGP9-WAY3

A Prefeitura do Município de Imperatriz - MA, por intermédio do departamento de

arrecadação, CERTIFICA, a pedido da pessoa interessada, que O contribuinte PRS

AGENCIAMENTOS LTDA, devidamente Inscrito(a) sob o CNPJ 51.044.562/0001-78 abaixo

qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, não constando débitos referentes a Tributos municipais, inscritos

ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormente

comprovados, ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal -

CTM e prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei Federal nº5.172/1966.

Fica ressalvada a possibilidade de existência de débitos não abrangidos pela presente certidão,

como débitos objetos de ações judiciais em andamento e outros débitos que porventura não tenham

sido migrados na mudança de sistema.

DADOS DA EMPRESA:

CNPJ: 51.044.562/0001-78

Razão Social: PRS AGENCIAMENTOS LTDA

Endereço: DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA, 439 LETRA A CENTRO

Inscrição: 9439910000001116-3

Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL
Data de Inicio: 11/01/2024

Atividade Principal: 7311400-AGENCIAS DE PUBLICIDADE

Nome Fantasia: PUBLI LEGAL AGENCIAMENTOS

A Referida Certidão terá validade até 24/01/2025.

IMPERATRIZ-MA, 25/11/2024.



PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO
ORÇAMENTARIA - SEFAZGO

CNPJ: 06.158.455/0001-16

25/11/2024 16:42:11
USUÁRIO:ANONYMOUS



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa nº 03, de 26 abril de 2018)

CNPJ: 51.044.562/0001-78
Razão Social: PRS AGENCIAMENTOS LTDA

Atividade Econômica Principal:

7311-4/00 - AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE

Endereço:

No AVENIDA DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA, 439 - LETRA A - CENTRO - 65.903-270 -

Imperatriz / Maranhão

“w

Observações:
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço https:// comprasnet.gov.br.
Este certificado não substitui os documentos exigidos em lei.

Emitido em: 09/10/2024 10:28
1 de 1



Consultado: PRS AGENCIAMENTOS LTDA

CPF/CNPJ: 51.044.562/0001-78

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastr. ional de Empresas Inidôn nsas 1S) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

stro Nacion Empresas Puni NEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPLM) apresenta a relação de entidades privadas sem
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:29:51 do dia 09/10/2024 , com validade até o dia 08/11/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: IRPJKUdMMUS w52ppA6sl

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Data emissão: 05/12/2024 Nº da certidão: 12400642508
Data de validade: 05/02/2025 ns -

Código deValidação: 865a41adco ||NOME: PRS AGENCIAMENTOS LTDA

CNPJ: 51.044.562/0001-78

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e
autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF,
Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e
Recuperação Judicial distribuida(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação
Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Observações:
a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e/ou destinatário;
b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será
necessária a emissão de uma nova certidão;
c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;
d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www tima.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;
e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (fo grau);



ESTADO DO TOCANTINS
PODER EXECUTIVO

MUNICIPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO TOCANTINS - TO . eurnrsoncosa : -iza CNPJ: 00.766.733/0001-31 SÃO SEBASTIÃO

ARTE
FOLHA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO TOCANTINS, pessoa jurídica
de direito público, inscrita no CNPJ: 00.766.733/0001-31, situada na Avenida
Imperatriz, nº 515 - Centro, representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. ADRIANO
RODRIGUES DE MORAES, brasileiro, casado, portador do RG nº 270.956 — SSP/TO e
inscrita no CPF sob o nº 850.035.811-49, residente e domiciliado na Rua 01 de
Janeiro, nº 213, Centro - São Sebastião do Tocantins — TO, ATESTA para os devidos
fins legais, que a empresa: P R S AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA, inscrita no CNPJ
sob nº. 51.044.562/0001-78, com sede na RUA Godofredo Viana, nº 690, LETRA A;
Centro, Imperatriz - MA, CEP: 65900100, prestou os Serviços de agenciamento de
publicidade de atos legais, como avisos de licitação, avisos de adjudicação,
homologação, extratos de contrato, extratos de atas de registro de preço, extratos
de termos aditivos, entre outros atos que se fizerem necessários no Diário Oficial da
União e Jornais de Grande Circulação, de forma satisfatória para nosso Município.

Os serviços foram executados atendendo completamente as expectativas
da sua contratação e tendo cumprido com méritos todas as etapas do trabalho,
não havendo nada que desabone a sua qualidade e eficiência técnica até a
presente data.

São Sebastião do Tocantins — TO, 30 de novembro de 2023.

AD R IAN 0) Es abreu OO RODRIGUES DE.

“E =BR, OsICP-Brasil, OU=Secretaria da Receita

RODRIGUES E, UNA SO NICES Ce jicaDeRA

MORAES: poanoua lcsação de ama aqu8500358114 6 PDP Rods Verão 1110

SÃO SEBASTIÃO DO TOCANTINS
ADRIANO RODRIGUES DE MORAES

Prefeito Municipal



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURAMUNICIPAL DE CARRASCO B
CNPJ: 25.064.023/0001-90

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARRASCO BONITO - TO, entidade de
direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 25.064.023/0001-90, localizada na
Praça Ulisses Guimarães, 100, centro, devidamente representada pelo Prefeito
Municipal, Sr. GILVAN BANDEIRA DA SILVA, certifica, para os devidos fins, que
a empresa PR S AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
51.044.562/0001-78, com sede na AVENIDA DORGIVAL PINHEIRO DE
SOUSA, Nº 439, LETRA A, CENTRO, CEP: 65903-270, Imperatriz — MA,
realizou a prestação de serviços de agenciamento de publicidade de atos
oficiais, incluindo avisos de licitação, adjudicações, homologações,
publicações de extratos de contratos, atas de registro de preços, termos
aditivos e outros documentos necessários em:

e Diário Oficial da União (DOU);
e Diário Oficial do Estado (DOE);
* Jornais de Grande Circulação.

Certificamos que os serviços foram realizados de maneira satisfatória,
atendendo plenamente às exigências contratuais e demonstrando excelência em
todas as fases de execução. Não há qualquer fator que desabone a qualidade
ou a competência técnica da empresa até a presente data.

Carrasco Bonito — TO, 02 de outubro de 2024

GILVAN BANDEIRA DA SILVA
Prefeito Municipal



PREFEITURA DE
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9
A)

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

À quem possa interessar,

A Prefeilura Municipal de Sampaio, pessoa jurídica de direito público interno, em sua sede
na Rua Manoel Matos, N, º BO, Boni TETO. isa no CNPJIMF sob o nº
25.086.828/0001-35, certifica por melo deste documento que a empresa P R S AGENCIA
DE PUBLICIDADE LTDA, inscrita no CNPJ sob nº, 51.044.562/0001-78, com sede na
RUA Godofredo Viana, nº 690, LETRA A; Centro, Imperatriz - MA, CEP: 65900100,
realizou Com sucesso e Competência os seguintes serviços:

Descrição do serviço realizado

Fomeceu serviços para comunicar formalmente atos legais, como editáis de licitação,
resultados de processos licitatórios, extrato de contratos e outras atividades essenciais.
Essas informações são disseminadas tanto no Diário Oficial da União quanto em Jomat
de Grande Circulação

Período de realização

Data de início: junho/2023 até a presente data.

Sampaio -TO, 10 de janeiro de 2024é
ARMINDO CAYRES DE ALMEIDA

PREFEITO MUNICIPAL

Rua Manoel Matos » 210 « Centro « Sampaio/TO, CEP 77980-008 Fans (063) 3436-1147

Scanned with CamBcanner



O imparcia MARC DOS

ATESTADO DE AUTORIZAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO DE MATÉ

O JORNAL O IMPARCIAL EMPRESA PACOTILHA S/A - Rua Assis Chateaubriand, s/n —

Renascença Il São Luís/MA — Cep: 65075-670, CNPJ: 06.271.258/0001-09, ATESTA por meio deste
documento que a empresa P RS AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA, sediada na Avenida Dorgival
Pinheiro De Sousa, nº 439, letra A, Centro, cep: 65903-270, Imperatriz - MA, inscrito no CNPJ sob o
nº 51.044.562/0001-78 está autorizada a publicar matérias no Jornal Imparcial. A presente
autorização inclui a publicação de conteúdose qualquer material destinado à a publicidade legal
por parte da referida agência.

Esta autorização é válida a partir da data de emissão deste documento e permanece em
vigor até ser revogada por escrito pelo Jornal Imparcial.

Comprometemo-nos a cooperar e facilitar o processo de publicação de matérias, garantindo
que o conteúdo enviado pela P R S AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA esteja em conformidade com as
políticas editoriais e padrões éticos do Jornal Imparcial.

São Luís — MA, 21 de fevereiro de 2024

Este atestado é válido a partir da data de assinatura e deve ser
apresentado sempre que necessário para comprovar a autorização
da P R S AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA para a publicação de
matérias no Jornal Imparcial.

[EMPRESA PAÇOTILHA|RA a n DT 6“Ha coculorditos Euadi Vroned
Patricia Freire id

Financeiro
Diários Associados » O Imparcial

RG: 16876552001-2
CPF: 002.141.383-56

eram mem

Empresa Pacotilha S/A — Jornal O Imparcial
Rua Assis Chateaubriand, s/n — Renascença II - São Luís/MA — Cep: 65075-670

CNPJ: 06.271.258/0001-09 Insc. Estadual: isento — Insc. Municipal: 274,700-6 — Site: www diariosassociados.com.br
Telefones: (98) 3212-2034/2031/2092/2006/2070 - Em: faturamento Doimparçial.com.br

esençormrarto Mhgacero srunh domme-se Cojpress Gpioscomme
O Iúpáiicia.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
COMISSÃD

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 09/10/2024 10:26:36

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: PRS AGENCIAMENTOS LTDA
CNPJ: 51.044.562/0001-78

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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PRS AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA CNPJ/MF: 51.044.562/0001-78
RUA GODOFREDO VIANA, 690-A, CENTRO. IMPERATRIZ-MA. 65.900-100 NIRE: 21201389018Balanço Patrimonial Encerrado em 31/12/2023

Diário: O Folha: 1
Descrição Classificação Exercício AtualAtivo

*+**130.145,88DCirculante
**43130.145,88DDisponível

+**++124,874,38DNumerários em caixa
*****50,000,00DCaixa 1-1-01-01-01 50.000,00DBanco conta movimento
**+**24,998,88DBanco PagSeguro Internet S/A 1-1-01-02-01 24.998, 88DAplicações
***++49.875,50DAplicações Financeiras 1-1-01-03-01 49.875,50DClientes
****2*5.271,50DMUNICIPIO DE SAO SEBASTIAO DO TOCANTINS 01-31 1-1-04-04 0,00D

MUNICIPIO DE DAVINOPOLIS 01-60 1-1-04-05 0,00D
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS 01-90 1-1-04-06 9,00D
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 01-75 1-1-04-07 1.328,15D
FUNDO M. DE SAUDE DE SAO MIGUEL DO TOCANTIN 01-92 1-1-04-08 9,00D
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAMPAIO 01-27 1-1-04-09 0,00D
MUNICIPIO DE SAO MIGUEL DO TOCANTINS 01-06 1-1-04-10 0,00D
MUNICIPIO DE CARRASCO BONITO 01-90 1-1-04-11 2.003,52D
MUNICIPIO DE SAMPAIO 01-35 1-1-04-12 0,00D
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE SAMPAIO 01-76 1-1-04-13 0,00D
FME DE SÃO MIGUEL DO TOCANTINS 01-38 1-1-04-14 1.939,83D

ra RXXXX te dd dedo
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P RS AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA CNPJ/ME: 51.044.562/0001-78

RUA GODOFREDO VIANA, 690-A, CENTRO. IMPERATRIZ-MA. 65.900-100 NIRE: 21201389018

Balanço Patrimonial Encerrado em 31/12/2023

Diário: O Folha: 2

Descrição Classificação Exercício Atual

Passivo *+**130.145,88€C

Circulante terramo 44C
Imposto a pagar/ recolher narra70 44C

Simples Nacional a Recolher 2-1-05-01 870,44C
Patrimônio líquido *++129,275,44C
Capital Social *+""+100,000,00C

Capital à Realizar
“

 **100,000,00C
Capital Social 2-4-01-02-01 100.000,00C

Lucros / Prejuízos acumulados ++20,275,44C
Lucros Acumulados 2-4-05-01 29.275,44€

(XXXXX)



PRS AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA CNPJ/MF: 51.044.562/0001-78 NIRE: 21201389018

RUA GODOFREDO VIANA, 690-A, CENTRO. IMPERATRIZ-MA. 65.900-100

Demonstração do Resultado do Exercício de 14/06/2023 até 31/12/2023 Diário :0 Folha:3

Descrição Classificação Exercício Atual

Receita

Receita bruta s/ vendas e serviços

Receita bruta de serviços

Prestação de serviços
=Receita bruta de serviços

=Tota! - Receita bruta s/ vendas e serviços

Dedução de receita bruta vendas/serviços
Dedução de receita bruta de vendas
(-) SIMPLES NACIONAL

=Dedução de receita bruta de vendas

=Total - Dedução de receita bruta vendasiserviços

=Total- Receita

3-1-02-01

3-2-01-02

em
4

a ANENTE Es

ç RA
%

E : -

82.247,97C
"52.247,97C

*62.247,97C

3.811,67D

*"3,811,67D

*++3,811,57D

*58.436,30C

PAULO RICARDO DA SILVA
Socio Administrador
CPF: 101.904.561-24

HENRIQUE DE SOUSA BUENO
Contador

CPF:051.345.043-26 CRC: 01572904
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PRS AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA CNPJIME: 51.044.562/0001-78  NIRE: 21201389018
RUA GODOFREDO VIANA, 690-4, CENTRO. IMPERATRIZ-MA. 65.900-100
Demonstração do Resultado do Exercício de 14/06/2023 até 31/12/2023 Diário :O Folha: 04

Descrição Classificação Exercício Atual
Despesas
Custos indiretos da produção
Utilidades e serviços
Telefone 4-2-05-02 40,00D
=Utldades e serviços trees40 00D

=Total - Custos indiretos da produção toetteseitett40, ODE)

Despesas gerais de produção
Despesas gerais da administração
Revistas e jornais 4-3-01-02 15.056,44D
Alimentação 4-3-01-07 78,00D
Propaganda e publicidade 4-3-01-13 2.524,50D
Outras 4-3-01-14 7.938,04D
Honorarios Contabeis 4-3-01-17 3.400,00D
=Despesas gerais da administração *++"*28.996,98D

=Total] - Despesas gerais de produção **+28.996,98D

Despesas financeiras
Despesas Bancárias
Juros de mora/outros juros 4-4-04-03 123,88D
=Despesas Bancárias mes123 88D

=Total - Despesas financeiras 123 88D

=Total - Despesas *+28.160,86D
(XXXXX )

PAULO RICARDO DA SILVA HENRIQUE DE SOUSA BUENO
Socio Administrador Contador
CPF: 101.904.561-24 CPF:051.345.043-26 CRC: 01572904



PRS AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA CNPJ/MF: 51.044,562/0001-78
RUA GODOFREDO VIANA, 690-A, CENTRO. IMPERATRIZ-MA. 65.900-100

NIRE: 21201389018

Demonstração do Resultado do Exercicio de 14/06/2023 até 31/12/2023 Diário :O Folha: 5

IMPORTA A PRESENTE DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
COM LUCRO DE R$ 29.275,44 (VINTE E NOVE MIL, DUZENTOS
E SETENTA E CINCO REAIS E QUARENTA E QUATRO CENTAVOS
DE ACORDO COM A DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI!

APRESENTADA

IMPERATRIZ, 31 DE DEZEMBRO DE 2023

Página 5 de 6

PAULO RICARDO DA SILVA HENRIQUE DE SOUSA BUENO
Socio Administrador Contador
CPF: 101.904.561-24 CPF:051.345.043-26 CRC: 01572904



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital oa,Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração «& A

ASSINATURA ELETRÔNICA 3, BoEPL

Página 6 de 6

Certificamos que o ato da empresa PRS AGENCIAMENTOS LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

05134504326 HENRIQUE DE SOUSA BUENO

10190456124 PAULO RICARDO DA SILVA

ww

Dl

CERTIFICO O REGISTRO EM 16/02/2024 23:17 SOB Nº 20240201965.
PROTOCOLO: 240201965 DE 16/02/2024.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12402196956. CNPJ DA SEDE: 51044562000178.
NIRE: 21201389018, COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 16/02/2024.JUICEMA PR$ AGENCIAMENTOS LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
SECRETÁRIO-GERAL

www. empresafacil.ma.gov.br
A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à& comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.



RELATÓRIO DE ÍNDICES FINANCEIROS - 2023
PR S AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA

Índice de Liquidez Geral (LG) = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

Índice de Liquidez Geral (LG) = R$ 124.874,38 = R$4,14
R$ 30.145,88

NOTA EXPLICATIVA: Este índice leva em consideração todas as previsões de médio e longo
prazo, incluindo no cálculo os direitos e obrigações a frente de 12 meses, como a empresa
não apresenta dívidas de longo prazo, para cada R$ 1,00 real em dívidas a empresa dispõe
de R$ 4,14 para pagamento.

Índice de Liquidez Corrente (LC) = ATIVO CIRCULANTE
PASSIVO CIRCULANTE

Índice de Liquidez Corrente (LC) = R$ 124.874,38 = R$ 4,14
R$ 30.145,88

NOTA EXPLICATIVA: Este índice avalia a capacidade financeira da empresa frente a suas
obrigações a curto prazo, demonstra uma sobra no disponível para uma possível liquidação
das obrigações, sendo assim, para cada R$1,00real em dívidas a empresa dispõe de R$
4,14 para pagamento.

Índice de Endividamento (IEN) = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
ATIVO TOTAL

Índice de Endividamento (IEN) = R$ 124.874,38 = 4,14
R$ 30.145,88

PAULO : Assinado de forma HENRIQUE DE. Assinado de forma
digital por PAULO “ digital HENRIQUE

RICARDO DA “.ricarDODA SOUSA j DE SOUSA

] SILVA:10190456124 .
à

BUENO:05134504326SILVA:10190456
Dados: 2024.05.17

BUENO:051 34 “Dados:2024.05.17
124

.
08:01:13 -03'00' 504326 E 08:00:40 0300

PAULO RICARDO DA SILVA HENRIQUE DE SOUSA BUENO
CPF:101.904.561-24 CPF:051.345.043-26

CRC - MA sob o No.015729/0-4
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PRS AGENCIAMENTOS
LTDA

CNPJ: 51.044.562/0001-78

DECLARAÇÃO ME/EPP

AO MUNICIPIO DE SENADOR LA ROCQUE - MA
Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2024

Prezados Senhores,

APRS AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA CNPJ/MF: 51.044.562/0001-78 por intermédio de seu
representante legal o PAULO RICARDO DA SILVA CPF/MF: 101.904.561-24 DECLARA, para fins
do disposto no Edital da Pregão Nº DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2024, sob as sanções
administrativas e sob penas da Lei, queesta empresa, na presente data, e considerada:

(X) MICROEMPRESA, conforme inciso, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

() EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ||, art. 3º da Lei Complementar nº
123/2006.

DECLARA ainda que a Empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do
artigo3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Imperatriz — MA 05 de dezembro de 2024

o dipfalma por PAULO
DA SILVA: 101004561 24

RÊO

DA SILVA-IO190456124
GEE souo avtor dao documento

PTE Mader Veado: 20240

PRS AGENCIAMENTOS LTDA
CNP): 51.044.562/0001-78
PAULO RICARDO DA SILVA

CPF/MF: 101.904.561-24

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa,nº 439 A - Centro- Imperatriz-MA
(99) 98420-5390
publilegalcomercial gmail.com



PRS AGENCIAMENTOS
LTDA

CNPJ: 51.044.562/0001-78 .
DECLARAÇÕES CONJUNTAS

AO MUNICIPIO DE SENADOR LA ROCQUE — MA
Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2024

Prezados Senhores,

A PR S AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA CNPJ: 51.044.562/0001-78, sediada na AVENIDA
DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA, Nº 439, LETRA A, CENTRO, CEP: 65903-270, Imperatriz - MA,
declara:

1) Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da licitação;

2) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do inciso XXXII do art. 7º da Constituição Federal;

3) Que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, |, da Lei nº 14.133/2021);

4) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma

da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14,133/2021);

5) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei.

Imperatriz — MA
05 de dezembro de 2024

PAULO RICARDO: Srmenio: vuto nicho

PRS AGENCIAMENTOS LTDA
CNP): 51.044.562/0001-78
PAULO RICARDO DA SILVA
CPF/MF: 101.904.561-24

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa,nº 439 A - Centro- Imperatriz-MA
(99) 98420-5390

publilegalcomercial gmail.com



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (05/12/2024 às 14:29) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de conderiação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 51.044.562/0001-78.

vw

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da
inelegibilidade do condenado.
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle
6751.E2E1.EAF2.2745 no seguinte endereço: https:/Avww.cnj jus.br/improbidade. adm/autentitar certidao.php

ad

Gerado em: 05/12/2024 as 14:29:05 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 11



ESTADO DO MARANHÃO [a)[+]
PREFEITURA DEPREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

PARECER TÉCNICO

1. OBJETO
1.1. As diretrizes e informações necessárias para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE
CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE
SENADOR LA ROCQUE MA, conforme condições e especificações apresentadas neste Termo.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
* Considerando a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social, analisando as solicitações

para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO
REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA
ROCQUE MA. ,

e A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque enfrenta um desafio significativo em relação à
divulgação de atos oficiais, o que compromete a transparência nas ações governamentais e o acesso
à informação pela população. A dificuldade na disseminação adequada dessas informações resulta
em uma lacuna comunicacional entre a administração pública e os cidadãos, que têm o direito de
ser informados sobre as decisões e ações que impactam sua vida cotidiana e seu entorno.

* A ausência de um mecanismo efetivo para a divulgação de atos oficiais prejudica não apenas a
transparência, mas também aumenta a desconfiança da população em relação às atividades do
governo municipal. Quando informações relevantes não estão acessíveis, ocorre uma falha no
processo democrático, pois impede o controle social e a participação ativa dos cidadãos na gestão
pública. Essa situação torna-se ainda mais crítica em tempos onde a valorização da transparência e
da prestação de contas é cada vez mais exigida pela sociedade.

e Ademais, a falta de clareza e acessibilidade das informações oficiais pode acarretar em
desigualdade no acesso à informação, penalizando aqueles que buscam se informar e participar
ativamente da cidadania. Para atender ao interesse público, é crucial que a Prefeitura busque
maneiras de eliminar essas barreiras informacionais, permitindo que toda a comunidade tenha
condições iguais de acesso e compreensão dos assuntos públicos.

* Consequentemente, é imperativo que a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque estabeleça
medidas que garantam a efetiva divulgação de seus atos oficiais, promovendo, assim, a
transparência da gestão pública. Esta necessidade de comunicação eficaz não apenas reforça
princípios democráticos, mas também fomenta a construção de uma relação de confiança entre a
administração pública e os cidadãos, essencial para um bom funcionamento da esfera pública e
para a promoção do bem-estar da população.

* - A publicação de editais de licitação em jornal de grande circulação é obrigatória, de acordo com o
artigo 54, 8 1º, da Lei nº 14.133/2021, Além disso, é também obrigatória a publicação no Diário
Oficial do ente licitante. /

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNP): 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www. senadorlarocque.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO R é)Ray
PREFEITURA DE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

3. AVALIAÇÃO DO CUSTO
O valor estimado global para atender as despesas com a contratação objeto do presente Termo de Referê
de R$ 52.500,00 (cinquenta e dois mil e quinhentos reais), conforme proposta de preço em detalhado em =———

planilha abaixo.

“: ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVADA CONTRATAÇ
Kem” É “R$Unit R$ Total“Descrição“ Uco Umidade Quant.
1 - Publicações de Atos Oficiais em Jornal de Grande . PUBLICAÇ
Circulação Regional ÃO 150 R$350,00 52.599,00

“o NNE “Valor Total css R$'52.500,00

4. PRAZO DE VIGÊNCIA
A vigência do presente contrato será de 12 (dozes) meses, considerada da data de sua assinatura do termo de
contrato.

4.1. DA ESCOLHIDA: escolhida foi a empresa; PR S AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA, CNPJ nº
51.044.562/0001-78 - Avenida Dorpgival Pinheiro De Sousa, Nº 439, Letra A, Centro, CEP: 65903-270
Imperatriz/MA, neste ato representada atraves PAULO RICARDO DA SILVA, Brasileiro, Solteiro, natural da
cidade de Augustinópolis — TO, nascido em 18/05/2004, Empresário, número do documento 101.904.561-24,
residente e domiciliado no(a): Rua Godofredo Viana 690, Centro, Imperatriz - MA, para CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE
GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE
SENADOR LA ROCQUE MA.

5. HABILITAÇÃO DA ESCOLHIDA: P R S$ AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA, CNPJ
nº 51.044.562/0001-78, vencedora apresentou os documentos que comprovam que preenche
os requisitos de habilitação e qualificação mínimas.

6. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
ORGÃO 01 — Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 0105 — Sec. Mun, De Adm. E Planejamento
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL | 04 122 0052 2.010 — Man. Da Sec. De Adm. E Planejamento.

Diante o exposto, entendo estar presente os requisitos para que a contratação ocorra de forma direta, dispensando
o processo licitatório, com fundamento no art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021.

Na esperança de ter respondido o solicitado, aproveito a oportunidade para externar protestos de estima e
consideração.

Senador La Rocque/MA, 09 de dezembro de 2024.

O pa undo Carvalho de Macedo
Agente de Contratação

Portaria nº05/2024

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01,598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadorlarocque.ma.gov.br
Página 2 de 2



ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA DE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE SENADOR LA ROCQUE

DESPACHO

Nº PR 080/2024
Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: | 016/2024

MODALIDADE: | DISPENSA SEM DISPUTA
ÓRGÃO RESPONSÁVEL: | SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

PLANEJAMENTO
OBJETO: | CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM
JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE
SENADOR LA ROCQUE MA.

VALOR ESTIMADO: | R$ 52.500,00 (cinquenta e dois mil e quinhentos reais),
FUNDAMENTAÇÃO: | Lei 14.133/2021, Art. 75, II - Dispensa em Razão de Valor para

Serviços e Compras

Encaminhando em anexo a essa egrégia CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO os autos do

processo administrativo em epígrafe, para controle prévio de legalidade nos termos do artigo 53 da Lei
14.133/2021 mediante análise jurídica da contratação de forma a emitir parecer de que a presente contratação
atende aos requisitos legais exigidos.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e consideração.

Senador La Rocque/MA, 09 de dezembro de 2024.

mio sh k AA
e Macedo

Agente de Contratação
Portaria nº05/2024

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNP): 01.598.970/0001-01
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PARECER — CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO

Solicitante: Comissão Permanente de Licitação — CPL

Processo Administrativo: 080/2024
Processo de Contratação: 016/2024.
Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO
Fundamentação Legal: ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES
DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE MA.

RELATÓRIO
A Comissão Permanente de Licitação - CPL, solicitar Parecer sobre a possibilidade e
legalidade da contratação direta P R S AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA, CNPJ nº
51.044.562/0001-78 - Avenida Dorgival Pinheiro De Sousa, Nº 439, Letra A, Centro,
CEP: 65903-270 Imperatriz/MA, neste ato representada atraves PAULO RICARDO DA
SILVA , Brasileiro, Solteiro, natural da cidade de Augustinópolis - TO, nascido em
18/05/2004, Empresário, número do documento 101.904.561-24, residente e domiciliado
no(a): Rua Godofredo Viana 690, Centro, Imperatriz - MA, para CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM
JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE MA, pelo valor global de R$ 52.500,00 (CINQUENTA
E DOIS MIL E QUINHENTOS REAIS), de forma direta, com fundamento 72, inciso II da Lei
Federal nº 14.133/2021- Nova Lei de Licitações.

É o relatório. Passo ao parecer.
DA FUNDAMENTAÇÃO

DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021

A Lei Federal 14.133/2021 [nova lei de licitações], foi publicada em 01 de abril de
2021 e entrou em vigor já na data de sua publicação. Ocorre que haverá um período de
transição da antiga lei de licitações [8.666/93] para a nova lei de licitações [14. 133/2021]
de dois anos, in verbis:

Art. 193. Revogam-se:
I-os art. 89 a 1-08 da Lei hº 8.666. de 21 de
junho de 1993: na data de publicação desta Lei;

H- a Lei nº 8.666.'de 21 de junho de 1993. a -
Lei n-
10.520. de 1-7 de julho de 2002. e os art. 1º a
47-A da Lei no 12.462. de 4 de agosto de 2011".

Prefeitura Municipal de Senador La Roeque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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após decorridos 2 [dois] anos da publicação
oficial desta Lei.

No periodo de transição da antiga lei de licitações [8.666/93] para a nova lei de
Licitações [14.133/2021], as duas leis estarão vigentes, disciplinando a mesma matéria,
assim sendo, o administrador público poderá optar pelo uso da Lei 8666/93 ou pela Lei
14.133/2021, vendo vedado apenas o uso combinado das duas leis.

Existe autorização expressa no art. 191 da Lei 14,133/2021 para utilização de
ambas as leis no período de transição, sendo vedada apenas a aplicação combinada das
Leis 8.666/93 e 14.133/21, in verbis:

art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o
inciso II do caput do art. 193. a Administração
poderá optar por
licitar ou contratar diretamente de acordo com esta
Lei ou de acordo com as leis citadas no referido
inciso, e a opção escolhida deverá ser indicada
expressamente no
edital ou no aviso ou instrumento de contratação
direta, vedada a aplicação combinada desta Lei com
as citadas no referido inciso.

Considerando que a Lei 14.133/2021 já possui aplicabilidade imediata, e não
revogou de forma imediata a Lei 8.666/93, e que no período de transição entre as duas
normas ficará a critério do administrador público qual norma utilizar, é possível concluir que
essa era a intenção do legistador.

Diante o exposto não restam dúvidas sobre á possibilidade de aplicação da Lei
Federal n- 14.133/2021 para realizar os processos licitatórios e contratação direta de forma
imediata.

Ao analisar os autos, verifica-se que foi realizado, pela Procuradoria Municipal,
análise de controle prévio da legalidade dos atos praticados no procedimento de
contratação direta, atendendo prescrição contida no art. 53, 84º da Lei nº 14,133/21.
Ainda, observa-se que deve ser designado representante(s) da Administração Pública para
exercer o acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, nos moldes do art. 117
da Lei nº 14,133/21.

DA CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nos termos do art 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021 é dispensável a realização
de processo licitatório, podendo realizar a contratação direta de serviços comuns e compras
no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), inverbis:

Art 75. É dispensável a licitação:

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-0t
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Il - Para contratação que envolva valores
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no
caso de outros serviços e compras;

Valor este atualizado para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos e sies
reais e dois centavos), pelo Decreto nº 11.871 de 29 de dezembro.de 2023.

Consta nos autos do processo: i) pesquisa de mercado realizado pelo Setor de Compras
para estimar o. valor máximo da contratação, ii) A empresa escolhida apresentou o valor
dentro do estimado pela administração, da contratação para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE

GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE

SENADOR LA ROCQUE MA, pelo valor global de R$ 52.500,00 (CINQUENTA E DOIS MIL E

QUINHENTOS REAIS)., A priori o' fornecimento pode ser contratado de forma direta, uma
vez que o fornecimento e o valor orçado estão enquadrados na hipótese do art 75, inciso II

da Lei Federal 14.133/2021, mas é necessário verificar também a formalidade exigida no
art. 72 da Lei Federal Nº 14,133/2021 para poder realizar a contratação direta. Passo a
análise:

Os autos do processo estão devidamente instruídos com os seguintes documentos:

1. Com o pedido de contratação do serviço e com o respectivo termo de
referência dos serviços, formalizando a demanda, conforme exigido no art. 72, inciso I da
Lei Federal nº 14.133/2021.

IH). O termo de referência, onde consta a planilha do serviço, e o prazo para
execução; consta também nos autos do processo os orçamentos elaborados pelo Secretaria
de Educação, assim estimando a despesa para execução, conforme exigido no art. 72,
inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021.

III). A dotação orçamentária por onde correrão as despesas com a contratação do
serviço, cumprindo o art. 72, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021.

IV). Consta a pesquisa de preços realizadas pelo Setor de Compras para estimar o
valor máximo da contratação, onde a empresa escolhida para executar o objeto apresentou
menor preço e dentro do estimado pela Administração Pública, cumprindo o art. 72 incisos
VI e VII da Lei Federal nº 14,133/2021.

V). A empresa que apresentou o menor valor comprovou sua qualificação de
habilitação e qualificação mínima necessária, conforme dispõe o art. 72 inciso V da Lei
Federal nº 14,133/2021.

DO CONTRATO

Ão analisar a minuta de contrato, verifico que consta os nomes das partes e os de
seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número do processo

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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da contratação direta e a sujeição dos contratantes as normas da Lei 14.133/2021 e as
cláusulas contratuais.

Verifiquei também a existência de clausulas que dispõe sobre o preço e as
condições de pagamento, a periodicidade pagamento, o credito pelo qual correra a
despesa, a data-base e a periodicidade de reajustamento de preços e os critérios de
atualização monetária.

Consta com clareza e precisão as condições para execução do contrato, clausulas
que definem os direitos as obrigações e as responsabilidades das' partes, casos de extinção
e alteração do contrato, e já a designação do fiscal do contrato no próprio instrumento.

Portanto, a referida Minuta de Contrato, atendeu todos os' dispositivos da Lei

14.133/22021, assim decidi emitir parecer aprovando a presente minuta de Contrato.

Conforme previsto no artigo 75, 8 3º, da Nova Lei, as contratações diretas, pelo
valor, serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial,
pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

CONCLUSÃO

Diante o exposto, entendo, que a contratação direta de P R S AGENCIA DE
PUBLICIDADE LTDA, CNPJ nº 51.044.562/0001-78 - Avenida Dorgival Pinheiro De
Sousa, Nº 439, Letra A, Centro, CEP: 65903-270 Imperatriz/MA, neste ato representada
atraves PAULO RICARDO DA SILVA , Brasileiro, Solteiro, natural da cidade de
Augustinópolis — TO, nascido em 18/05/2004, Empresário, número do documento
101.904.561-24, residente e domiciliado no(a): Rua Godofredo Viana 690, Centro,
Imperatriz- MA, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PREST/AÇÃO DE SERVIÇOS DE
PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE MA, pode ser
realizada de forma direta, porque está enquadrada na hipótese de contratação direta no
art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que cumpriu o requisito material
e formal para que se contrate de forma direta o presente serviço.

Na esperança de ter respondido o solicitado, aproveito a oportunidade para
externar protestos de estima e consideração.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque/MA,09 de dezembro de 2024.

CONTROLADOR GERAL DO MUNICIPIO
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ESTADO DO MARANHÃO [aayPREFEITURA DEPREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE
GABINETE DO PREFEITO

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
(Art. 72, VII, LEI FEDERAL 14.133/21)

AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2024,

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021, CONTRATANTE. Prefeitura Municipal
de Senador La Rocque/MA, CNPJ: 01.598.970;0001-01. CONTRATADO: P R S AGENCIA DE

PUBLICIDADE LTDA, CNPJ nº 51.044.562/0001-78; OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE

GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO

DE SENADOR LA ROCQUE MA.; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. Art. 75 da Lei no 14.133/2021;

Ratificação em 09 de dezembro de 2024. Valor Contratual: R$ 52.500,00 (cinquenta e dois mil e

quinhentos reais), Prazo Contratual de 12 (doze) meses.

Senador La Rocque — MA,09 de dezembro de 2024.

:

Assinado de forma digitalBARTOLOMEU . por BARTOLOMEU GOMES
GOMES “ ALVES:00013352350

al Dados: 2024,12.09 09:38:05
ALVES:00013352350 Dados

Bartolomeu Gomes Alves
Autoridade Competente
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abinete do Prefeito

EXONERAÇÃO DE SERVIDOR

Portaria nº 074/2024, de 09 de dezembro de 2024.

GABINETE DO PREFEITO Portaria nº 074/2024, de 09

de dezembro de 2024. “DISPÕE SOBRE A

EXONERAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL DE

CARGO COMISSIONADO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”. BARTOLOMEU GOMES ALVES,

prefeito municipal de Senador La Rocque do Estado do

Maranhão, tendo em vista a competência que lhe foi

outorgada, no uso das atribuições contidas na Constituição
Federal de 1988, e Lei Orgânica Municipal, RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar o Servidor Municipal de Cargo
Comissionado, conforme adiante indicado: Israel Ribeiro

da Silva: Assistente Jurídico, RG nº 032046952006-4 e

CPF nº 038.345.563-43. Art. 2º - Esta Portaria entra em
vigor na dará de sua publicação, com efeitos retroativos ao
dia 04 de dezembro de 2024, revogam-se as disposições em

contrário. REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-
SE. Gabinete do Sr. Prefeito Municipal de Senador La

Rocque do Estado do Maranhão ao 09 dia do mês de

dezembro de 2024. Bartolomeu Gomes Alves Prefeito

Municipal
Publicado por: Daniel Lopes de Oliveira Silva

Procurador

Código identificador: vgep0kyxrm20241209181214

NOMEAÇÃO DE SERVIDOR

Portaria nº 075/2024, de 09 de dezembro de 2024.

GABINETE DO PREFEITO Portaria nº 075/2024, de 09

de dezembro de 2024. “Dispõe sobre a NOMEAÇÃO
DE CARGO EM COMISSÃO da prefeitura municipal de
Senador La Rocque/MA, dá outras providências”.
BARTOLOMEU GOMES ALVES, prefeito municipal de

Senador La Rocque do Estado do Maranhão, no uso das

atribuições contidas na Constituição Federal de 1988 e na
Lei Orgânica Municipal, RESOLVE: 1º) - NOMEAR,
com efeito a contar de 04 de dezembro de 2024, o Sr. Israel
Ribeiro da Silva, portador do RG nº 032046952006-4,
inscrito no CPF nº 038,345.563-43, para ocupar o cargo
Comissionado de Secretário Municipal de Assistência
Social. 2º) - Esta Portaria entra em vigor na dará de sua

qa
Õ
g

publicação, com efeitos retroativos ao dia 04 de de:

de 2024, revogam-se as disposições em contrám

Gabinete do Sr. Prefeito Municipal de Senador La Rocque
do Estado do Maranhão aos 09 dias do mês de dezembro de

2024. Bartolomeu Gomes Alves Prefeito Municipal
Publicado por: Daniel Lopes de Oliveira Silva

Procurador

Código identificador: 9iz Ipyxdp4e20241209181249

AVISO DE RATIFICAÇÃO

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (Art.

7, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21)

AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE

LICITAÇÃO Nº 016/2024, COM BASE NO ART. Nº 75,

INCISO Il da Lei 14.133/2021, CONTRATANTE.
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque/MA, CNPJ:

01.598.970:0001-01. CONTRATADO: P R S AGENCIA
DE PUBLICIDADE LTDA, CNPJ nº 51.044.562/0001-78;
OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE

ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE
CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA

ROCQUE MA.; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. Art. 75 da
Lei no 14.133/2021; Ratificação em 09 de dezembro de

2024. Valor Contratual: R$ 52.500,00 (cinquenta e dois mil

e quinhentos reais), Prazo Contratual de 12 (doze) meses.
Senador La Rocque - MA,09 de dezembro de 2024.

Bartolomeu Gomes Alves Autoridade Competente
Publicado por: Raimundo Carvalho de Macedo

Pregoeiro

Código identificador: ovbvriefzkg20241209151258

nm 9 Ss Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
SENADORA HecobE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

1/

Página 2/3

Em

ú
S)5



PREFEITURA: DE

SENADOR T ROCQUE
Construindoe Transfórmanda -202k-2026

Portaria nº 06/2021, de 04 de janeiro de 2021.

“Dispõe sobre a NOMEAÇÃO DE CARGO EM
COMISSÃO da prefeitura municipal de
Senador La  Rocque/MA, dá outras
providências”,

Senador La  Rotque “do Estado do Maranhão, no uso das a
Constituição Federal de 1988 e-na Lei Orgânica Municipal, “E

contidas na

10)»- NOMBAR, com efeito a contar de 04 dejaneiro de 2021, 0
Er, s ; iro L: , portador do RG nº 21654842092-1;hscrito no

CPF nº 023.615.872-27, para ocupar o cargo Comissionado de Secretário Municipal
de Finanças e Orçamento.

,

een ee, 2º) - Esta entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as distribuições em contrário.

Gabinete do Sr. Prefeito Municipal de Senador La Roeque do Estado do
Maranhão aos 04 dias do mês dejaneiro de 2021.

Prefeito Municipal

a
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Aos 10 de dezembro de 2024, Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA, através da Secretaria

Municipal de Administração e planejamento, inscrita no CNPJ nº 01.598.970/0001-01, neste ato

representada pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento através do senhor Marcos José Ribeiro

Lúcio - ORDENADOR DE DESPESA, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO,

decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

Ra “CA ELÁUSULA PRIMEIRA = DO OBJETOE DA VINCULAÇÃO (art. 92, Fel) os
1.1-0O presente instrumento tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE MA de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela

CONTRATADA.

Ea CLÁUSULA SEGUNDA DO PREÇO (art; 92,4) |

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ 52.500,00 (cinquenta e dois mil e quinhentos reais), em
conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

EE E “5 ESPECIFICAÇÕESÉ ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO- RR :

[Remo feio Descrição o co |; Unidade”) Quant | R$Unit.)” R$Total +

1 - Publicações de Atosa de Grande Circulação PUBLICAÇÃO 150 R$ 350,00 52.500,00
: = Valor Total). o: : E SE Tra posso tio R$'52.500,00|

2.2 — No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.
23 — O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas
quanto a forma de execução do objeto;

2.3.2 — Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3- A Proposta do Contratado;
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados.

. CLÁUSULA TERCEIRA DO PRAZO DE VIGÊNCIADO CONTRATO:

3.1-0 prazo de vigência da contratação terá início na data de 10/12/2024 e encerramento em 10/12/2025,
na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos,
poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

41.1 — O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
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4.1.2- A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base

no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade

e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2- O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

34- O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA MODELOS DE EXECUÇÃO É GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92; 1V, Vil e XVill)

4.1 — O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

:

CLÁUSULA QUINTA=DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, Ve. VIJ

5.1-0O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

ds CLÁUSULA SEXTA -- DO REAJUSTE (art. '92, V)

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2— Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado— IGP-

M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 — Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

- CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA 2 DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1 — Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão
deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

7.3 — É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www .senadorlarocque.ma.gov.br
Página 3 de 10



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA RO

7.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 — O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
7.12 — Os contratos e convênios de que trata o 8 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

:

CLÁUSULA OITAVA = DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VII!)

8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
ORGÃO 01 — Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 0105 — Sec. Mun. De Adm. E Planejamento
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL 04 122 0052 2.010— Man. Da Sec. De Adm. E Planejamento.

8.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

“CLÁUSULA NONA = DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art..92;:X, XI é XIV)
9.1 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;
9.2 — Receber o objeto no prazo e condições estabetecidas no Termo de Referência.
9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
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9.4— Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na tei e neste Contrato.
9.7 — Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 — A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do 84º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.11 —- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

“CLÁUSULA DÉCIMA = DAS OBRIGAÇÕESDO CONTRATADOfart. 92, XIV; XvLe XVII);
10.1 — O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, Il) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados.
10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.
10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou eguivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 — Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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10.11 -— Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);
10.14 — Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 4, d, da Lei nº
14.133, de 2021.
10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE.
10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência.
10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato.
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 — Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA = DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) :
11,1— Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO
o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual
se dará nos seguintes termos:

11.1.1—- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
11.1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato:

11.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 — Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

11.2.1—- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2.2— A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses
de antecedência desse dia.
11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data da comunicação.

11.3- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14,133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11,4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4,1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
11.4.3 — Indenizações e multas.

11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.º 14.133, de 2021).
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 —Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 -— Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14,133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “pre
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, 5 4, da Lei nº 14,133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “P”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas *b”, “ce
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Leinº 14.133, de 2021).

b) Multa de:
i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de
20% a 30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “a”, "b",“c” e“d”
do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, 872, da Lei nº 14,133, de 2021).

12.4.1 — Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº
14.133, de 2021).
12.6 — Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5 — Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.7 — Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
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12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 — A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com

o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (guinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
12.10 — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

“CLÁUSULADÉCIMA TERCEIRA = DA GARANTIA DE-EXECUÇÃO (art: 92, XI)
13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo
de Referência, parte integrante a este Contrato.

“CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA= ALTERAÇÕES -

14. 1 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato,
14.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14,133, de 2021).
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA= DOS CASOS OMISSOS-:
15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normase princípios gerais dos contratos.

E CLÁUSULA DÉCIMA SEXT =SUBCONTRATAÇÃO

16.1 —“As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de
Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULADÉCIMA SÉTIMA = DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.
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17.1-O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 — incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 34.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 82º, da Lein. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
818, da Lei nº 14.133/21.

Senador La Rocque — MA, 10 de de dezembro de 2024
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outras garantias de direito admitidas à obtenção de garantia do Tesouro Nacional, para realização destes financiamento!

termos dos art. 30 e 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Art. 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a adotar medidas para,

em decorrência de alteração de estrutura organizacional ou da competência legal ou regimental de órgãos da Administração
Direta, Indireta ou Fundacional instituídas pelo Poder Público Municipal, adaptar o orçamento aprovado pela presente Lei,

mediante a redistribuição dos saldos das dotações, unidades orçamentárias e categorias de programação, necessários à

adequação. Art. 13 - O Poder Executivo estabelecerá normas para a realização da despesa, inclusive na programação
financeira para o exercício de 2025, onde fixará as medidas necessárias para manter os dispêndios compatíveis com a

arrecadação da receita, a fim de obter o equilíbrio financeiro preconizado pela legislação específica vigente. Art. 14 - Esta Lei

entra em vigor em 1º de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em contrário. GABINETE DO PREFEITO

MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 10 DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE

2024. Bartolomeu Gomes Alves Prefeito Municipal
Publicado por: Raira de Oliveira Santos

Alimentador

tu” Código identificador: 6lkmgzk2e120241210171214

Secretaria Municipal de Finanças e dois mil e quinhentos reais); 10 de dezembro de 2024.

Orçament Marcos José Ribeiro Lúcio — Secretaria Municipal de

Finanças e Orçamento - Ordenadora da Despesa.
Publicado por: Raimundo Carvalho de Macedo

EXTRATO DE CONTRATO Pregoeiro

Código identificador: 3pyftbipuic20241210101231

EXTRATO DE CONTRATO: Nº 307/2024
EXTRATO DE (CONTRATO: Nº 307/2024; -

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
016/2024, COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO TI da Lei

14.133/2021, CONTRATANTE. Prefeitura Municipal de

Senador La Rocque/MA, através da Secretaria Municipal
de Administração e planejamento, inscrita no CNPJ nº
01.598.970/0001-01, neste ato representada pela Secretaria
Municipal de Finanças e Orçamento através do senhor
Marcos José Ribeiro Lúcio - Ordenador de Despesa -
inscrito no CNPJ: 01.598.970/0001-01. CONTRATADO:
PR S AGENCIA DE PUBLICIDADE LTDA, CNPJ nº
51.044.562/0001-78; OBJETO: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAL DE
GRANDE CIRCULAÇÃO REGIONAL, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE
SENADOR LA ROCQUE MA.; FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL. Art. 75 da Lei no 14.133/2021; DATA DA
ASSINATURA DO CONTRATO: 10/12/2024;
VIGÊNCIA: 10/12/2025; DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
04 122 0052 2.010 — Man. Da Sec. De Adm. E

Planejamento; VALOR TOTAL: R$ 52.500,00 (cinquenta ess |ns aas Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
seNADOR LE HOCOH Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica s integridade. Página 19/20


